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O trabalho temporário: um triângulo perigoso no
Direito do Trabalho (ou a vulnerabilidade acrescida
dos trabalhadores temporários)

The temporary agency work: a dangerous triangle in Labour 
Law (or the increased vulnerability of temporary agency
workers)

Júlio Manuel Vieira Gomes*

Sumário: 1. a diretiva 2008/104/ce: uma visão (demasiado?) otimista do trabalho
temporário; 2. a vulnerabilidade acrescida dos trabalhadores temporários: precariedade e
debilidade em sede de direitos coletivos; 3. o regime atual do trabalho temporário na lei
portuguesa (algumas notas); 4. uma técnica de tutela: exigências acrescidas para o fun-
cionamento das empresas de trabalho temporário; 5. combater ou mitigar a transferência
de riscos através da consagração de casos de responsabilidade solidária ou subsidiária; 6.

* Juiz conselheiro na secção social do supremo tribunal de Justiça. Professor convidado na escola
de direito do Porto da ucP.

Resumo: o trabalho temporário gera uma
relação triangular que pode revelar- se um
fator de complexidade e, inclusive, de esva-
ziamento ou debilitação de muitos dos di-
reitos dos trabalhadores temporários. a
preocupação essencial do direito da união
tem incidido sobre a igualdade de tratamento.
todavia existem outros aspetos problemáticos,
nomeadamente a precariedade, o risco acres-
cido em matéria de acidentes de trabalho e
a ausência real de muitos dos direitos coletivos,
mormente em matérias como o coenvolvi-
mento dos trabalhadores e o direito à greve.
Palavras chave: trabalho temporário;
igualdade; direitos coletivos.

Abstract:temporary agency work entails a
triangular relationship that not only is a
factor of complexity but also endangers
many of the rights of temporary agency
workers, the main concern of the european
legislator has been the equality of treatment.
However there are other relevant issues con-
cerning namely the non standard nature of
the work, an increased risk of industrial ac-
cidents, and the real absence of collective
rights namely collective bargaining and rep-
resentation as well as the right to strike.
Keywords:temporary agency work; equality;
collective rights.
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limites temporais e exigências de motivação para o recurso ao trabalho temporário: 7. o
contrato de trabalho temporário: 8. o contrato de trabalho por tempo indeterminado
para cedência temporária. 9. as nulidades do contrato de trabalho temporário e do contrato
de utilização e suas consequências. 10. uma delicada repartição de poderes. 11. o estatuto
coletivo dos trabalhadores temporários: trabalhadores sem voz?

1. A Diretiva 2008/104/CE: uma visão (demasiado?) otimista do
trabalho temporário

nas considerações preliminares, mais precisamente no n.º 11 da diretiva
2008/104/ce do Parlamento europeu e do conselho de 19 de novembro de 2008,
relativa ao trabalho temporário1, pode ler- se que “o trabalho temporário responde
não só às necessidades de flexibilidade das empresas, mas também à necessidade de
os trabalhadores conciliarem a vida privada e profissional”, acrescentando- se que
“contribui deste modo para a criação de empregos, bem como para a participação
e inserção no mercado de trabalho”2. do considerando n.º 9 resulta igualmente
que o trabalho temporário é encarado pelo legislador da união como uma das novas
modalidades contratuais que pode contribuir, tanto para os trabalhadores3, como

1 sublinhe-se, no entanto, que a primeira diretiva sobre trabalho temporário incidiu sobre a matéria
da segurança e saúde dos trabalhadores temporários. tratou-se da diretiva 91/383/cee de 25 de
junho de 1991, alterada pela diretiva 2007/30/ce de 20 de junho de 2007 e transposta para a
nossa ordem jurídica interna pela lei n.º 102/2009 de 10 de setembro. sobre esta diretiva cfr.,
por todos, KaRl RiesenHubeR, european employment law, a systematic exposition, intersentia,
cambridge, antwerp, Portland, 2012, pp. 479 e ss.
2 anne davies, Regulating atypical work: beyond equality, in Resocialising europe in a time of
crisis, dir. por nicola contouris e Mark Freedland, cambridge university Press, 2013, pp. 230 e
ss., destaca que as diretivas 97/81/ce (sobre trabalho a tempo parcial), 99/70/ce (implementado
o acordo dos parceiros sociais sobre contrato a termo) e a diretiva 2008/104/ce sobre trabalho
temporário baseiam-se todas em três premissas que a autora considera serem questionáveis: que
todas estas modalidades de trabalho têm vantagens para o trabalhador; que funcionam como um
meio de acesso (“stepping stones”) relativamente ao contrato de trabalho a tempo completo por
período indeterminado; que o principal problema que estes trabalhadores sofrem é a possibilidade
de serem vítimas de um tratamento desigual.
3 sobre o âmbito subjetivo da diretiva cfr. o acórdão do tJ proferido a 17 de novembro de 2016,
c-216/15, betriebsrat der Ruhrlandklinik gGmbH contra Ruhrlandklinik gGmbH: “o artigo 1.°,
n.os 1 e 2, da diretiva 2008/104/ce do Parlamento europeu e do conselho, de 19 de novembro
de 2008, relativa ao trabalho temporário, deve ser interpretado no sentido de que está abrangida
pelo âmbito de aplicação desta diretiva a cedência por uma associação sem fins lucrativos, em con-
trapartida de uma compensação financeira, de um dos seus membros a uma empresa utilizadora

Júlio Manuel vieira Gomes
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para as empresas, para uma melhor conjugação da flexibilidade e da segurança, in-
serindo- se, assim, naquilo que se designa por flexisegurança4, a qual visaria possibilitar
tantos aos trabalhadores, como aos empregadores, “tirarem partido das oportunidades
oferecidas pela globalização”5. trata- se, pois, de uma visão marcadamente positiva
e otimista sobre o trabalho temporário que explica, inclusive, a preocupação da
directiva em eliminar, tanto quanto possível, restrições ao trabalho temporário. é
o que resulta do artigo 4.º da diretiva, cujo n.º 1 estabelece que “quaisquer proibições
ou restrições ao recurso ao trabalho temporário são justificáveis apenas por razões
de interesse geral respeitantes, nomeadamente, à proteção dos trabalhadores
temporários, às exigências em matéria de saúde e segurança no trabalho ou à
necessidade de assegurar o bom funcionamento do mercado de trabalho e de prevenir
abusos”. Por seu turno, o n.º 2 do mesmo artigo 4.º estabelecia precisamente a
obrigação para os estados membros, após consulta aos parceiros sociais, até 5 de
dezembro de 2011, de reexaminarem restrições ou proibições ao recurso a empresas
de trabalho temporário, com o propósito de verificar se são justificadas pelas razões
indicadas no n.º1”6. o legislador da união orienta- se, por conseguinte, no que

para aí prestar, a título principal e sob a direção desta última, uma prestação de trabalho mediante
retribuição, uma vez que esse membro é protegido nessa qualidade no estado-Membro em causa,
o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, embora o referido membro não tenha a
qualidade de trabalhador nos termos do direito nacional por não ter celebrado um contrato de tra-
balho com a referida associação”.
4 o trabalho temporário é incluído conjuntamente com outras modalidades de trabalho, como o
trabalho a termo e o trabalho a tempo parcial no âmbito da flexigurança. Para anne davies,
Regulating atypical work..., ob. cit., p. 234, trata-se de uma visão que pretende tratar ao mesmo
nível realidades que não o deviam ser, já que enquanto o trabalho a tempo parcial pode ser
genuinamente desejado pelo trabalhador e revelar-se benéfico para a conciliação da sua vida pessoal
e familiar com a vida profissional, o mesmo raramente sucederá com o trabalho temporário (“by
grouping different forms of non-standard work together under the slippery label of flexicurity, there
is a tendency to assume that they are all benefitial to workers. in practice, while part-time work
may benefit workers, this is true only if certain conditions are met. and it is not clear that fixed-
term or agency work have any obvious benefits for workers”).
5 cfr., por exemplo, volKeR Rieble/stePHan vielMeieR, umsetzungsdefizite der leiharbeitsrichtlinie,
euZa 2011, pp. 474 e ss., p. 482.
6 Recorde-se que no seu acórdão de 17 de Março de 2015, processo c-533/13, o tJ decidiu que
“o artigo 4.º, n.º 1, da diretiva 2008/104/ce do Parlamento europeu e do conselho, de 19 de
novembro de 2008, relativa ao trabalho temporário, deve ser interpretado no sentido de que se
dirige apenas às autoridades competentes dos estados-Membros, impondo-lhes uma obrigação de
reexame para se assegurarem do caráter justificado das eventuais proibições e restrições ao recurso
ao trabalho temporário e, assim, não impõe aos órgãos jurisdicionais nacionais a obrigação de não
aplicarem qualquer disposição de direito nacional que contenha proibições ou restrições ao recurso
ao trabalho temporário que não sejam justificadas por razões de interesse geral, na aceção do referido

o trabalho temporário: um triângulo perigoso no direito do trabalho
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respeita ao trabalho temporário, por uma perspetiva muito mais positiva do que a
atitude que assume relativamente ao contrato a termo7. todavia, transparece, ainda
assim, da própria diretiva alguma preocupação com os trabalhadores temporários,
como resulta com clareza, por exemplo, do objetivo da diretiva, de acordo com o
disposto no seu artigo 2.º. neste preceito, embora se faça novamente referência à
criação de emprego e ao desenvolvimento de formas de trabalho flexíveis, escla-
rece- se também que o escopo da diretiva é, igualmente, o de “melhorar a qualidade
do trabalho temporário, assegurando que o princípio da igualdade de tratamento,
tal como é definido no artigo 5.º, é aplicável aos trabalhadores temporários”. uma
das principais novidades da diretiva consiste, precisamente, no seu artigo 5.º e no
princípio da igualdade de tratamento nele consagrado8. de acordo com o n.º 1 do
artigo 5.º, “as condições fundamentais de trabalho e emprego dos trabalhadores
temporários são, enquanto durar a respectiva cedência ao utilizador, pelo menos
iguais às condições que lhes seriam aplicáveis se tivessem sido recrutados diretamente
pelo utilizador para ocuparem a mesma função”. no entanto, esta igualdade de tra-
tamento acaba por poder ser afastada em múltiplas situações: para dar apenas alguns
exemplos, “em matéria de remuneração, os estados Membros podem, após consulta
aos parceiros sociais, prever a possibilidade de derrogar o princípio previsto no n.º
1, sempre que os trabalhadores temporários ligados a uma empresa de trabalho
temporário por um contrato permanente continuem a ser remunerados durante o
período que decorre entre duas cedências” (n.º 2 do artigo 5.º). nos números 3 e
4 do artigo 5.º possibilita- se também que as convenções coletivas estabeleçam
condições de trabalho e emprego dos trabalhadores temporários diferentes das

artigo 4.º n-º 1”. o caso reporta-se a uma convenção coletiva finlandesa que restringia o recurso
ao trabalho temporário prevendo sanções económicas para as ett’s que violassem essas restrições. 
7 sublinhe-se, também, que no acórdão do tJ de 11 de abril de 2013, c-290/12, se decidiu que
“a diretiva 1999/70/ce do conselho de 28 de junho de 1999, respeitante ao acordo quadro ces,
unice e ceeP relativo a contratos de trabalho a termo e o acordo quadro relativo a contratos de
trabalho a termo celebrado em 18 de março de 1999, que figura em anexo a essa directiva, devem
ser interpretados no sentido de que não se aplicam à relação de trabalho a termo entre um traba-
lhador temporário e uma empresa de trabalho temporário nem à relação de trabalho a termo entre
esse trabalhador e uma empresa utilizadora”. sublinhe-se que neste acórdão (oreste della Rocca),
como em albron catering, se afirma que na cedência de trabalhadores temporários se verifica uma
dupla relação de trabalho: uma relação entre o trabalhador temporário e a ett, mas também uma
relação de trabalho entre o trabalhador temporário e o utilizador. trata-se, nas palavras do acórdão,
de “uma figura complexa e específica do direito do trabalho”.
8 como destacam volKeR Rieble/stePHan vielMeieR, umsetzungsdefizite..., ob. cit., p. 496,
trata-se de uma igualdade que não é bilateral: o trabalhador temporário tem direito a um tratamento
pelo menos igual ao do trabalhador que fosse contratado directamente pelo utilizador para o exer-
cício das mesmas funções (não se afastando que possa ter um tratamento melhor).

Júlio Manuel vieira Gomes
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referidas no n.º1 (e, portanto, diferentes das condições que lhes seriam aplicáveis
se tivessem sido diretamente contratados pelo utilizador para ocuparem a mesma
função), desde que lhes seja assegurado um nível de protecção adequado9.

o artigo 6.º n.º1 estabelece que os trabalhadores temporários devem ser informados
da existência de lugares vagos no utilizador, para lhes garantir as mesmas oportunidades
de acesso a funções de carácter permanente que as dos trabalhadores do mesmo
utilizador. estabelece também, o n.º 2 do artigo 6.º, que os estados Membros “tomam
as medidas necessárias para que sejam ou possam ser declaradas nulas as cláusulas
que proíbam ou tenham por efeito impedir a celebração de contratos de trabalho
ou a constituição de uma relação de trabalho entre o utilizador e o trabalhador
temporário, após o termo da sua cedência”. Prevê- se, igualmente, o direito de
acesso dos trabalhadores temporários às infra- estruturas e equipamentos coletivos
do utilizador, em especial a cantinas, infra- estruturas de acolhimento de crianças
e serviços de transporte, nas mesmas condições que os trabalhadores empregados
diretamente pela empresa utilizadora” (n.º 4 do artigo 6.º), mas acaba por permi-
tir- se, também neste domínio, uma diferença de tratamento que seja “justificada
por razões objetivas”. no artigo 6.º n.º 3 estipula- se que “as empresas de trabalho
temporário não podem cobrar honorários aos trabalhadores pelo recrutamento
por um utilizador, nem pela celebração de contratos de trabalho ou constituição
de relações de trabalho com um utilizador após a sua cedência”. Prevêm- se, ainda,
obrigações dos estados Membros de tomar medidas adequadas ou contribuir para
o diálogo com os parceiros sociais, com vista a melhorar o acesso dos trabalhadores
temporários às oportunidades de formação e infra- estruturas de acolhimento de
crianças nas empresas de trabalho temporário, incluindo nos períodos entre as
cedências e melhorar o acesso dos trabalhadores temporários às oportunidades de
formação dos trabalhadores dos utilizadores (n.º 5 do artigo 6.º).

9 sobre as questões da igualdade de tratamento à luz da diretiva cfr., por todos, cHRistian RiecHeRt,
Grenzen tariflicher abweichung vom equal Pay-Grundsatz des aüG, nZa 2013, pp. 303 e ss. e
GReGoR tHüsinG/toM stiebeRt, equal Pay in der arbeitnehmerüberlassung zwischen unionsrecht
und nationalem Recht, ZesaR 2012, pp. 199 e ss. como GReGoR tHüsinG/toM stiebeRt referem,
a igualdade de tratamento é afirmada pela diretiva relativamente aos trabalhadores contratados di-
retamente pelo utilizador e não relativamente a outros trabalhadores temporários eventualmente
cedidos por outras ett’s ao mesmo utilizador (ob. cit., p.202). além disso há que atender a factores
como a antiguidade, a formação, especiais conhecimentos que podem justificar diferenças salariais.
cfr., ainda, volKeR Rieble/ulF KlebecK, lohngleicheit für leiharbeit, nZa 2003, pp. 23 e ss,
p. 26 (mais do que igualdade de tratamento trata-se, antes, da garantia de um tratamento mínimo
para o trabalhador temporário) e MaXiMilian FucHs, das Gleichbehandlungsgebot in der leiharbeit
nach den neuen leiharbeitsrichtlinie, nZa 2009, pp. 57 e ss., p. 59 (que sublinha que normalmente
não se falaria em igualdade de tratamento entre trabalhadores com diferentes empregadores). 
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o artigo 7.º, com a epígrafe “representação dos trabalhadores temporários”, parece
dar aos estados membros uma opção: o seu n.º 1 estabelece que “os trabalhadores tem-
porários são tidos em conta, nas condições definidas pelos estados membros, no que
diz respeito à empresa de trabalho temporário, para o cálculo do limiar mínimo que
determina a constituição de instâncias representativas dos trabalhadores previstas pelo
direito comunitário e nacional, bem como pelas condições coletivas”. Mas o n.º 2 do
mesmo artigo 7.º acrescenta que “os estados Membros podem prever, nas condições
que eles próprios definem, que os trabalhadores sejam tidos em conta para o cálculo
do limiar mínimo que determina a constituição no âmbito do utilizador, de instâncias
representativas dos trabalhadores previstas pelo direito comunitário e nacional, bem
como pelas convenções coletivas, nas mesmas condições que as dos trabalhadores
empregados diretamente por este para o mesmo período”. sublinhe- se que, de acordo
com o n.º 3 do artigo 7.º, “os estados Membros que recorram à possibilidade prevista
no n.º 2 não ficam obrigados a aplicar o disposto no n.º 1”. Finalmente sublinhe- se
que se impõe ao utilizador que transmita às instâncias representativas dos seus próprios
trabalhadores informações adequadas sobre o recurso a trabalhadores temporários.

2. A vulnerabilidade acrescida dos trabalhadores temporários:
precariedade e debilidade em sede de direitos coletivos

esta diretiva que teve, como é sabido, um “parto difícil”10/11, representa, assim,
um compromisso e um delicado ponto de equilíbrio12 entre duas visões muito
diversas do trabalho temporário e das vantagens e desvantagens deste.

Por um lado, adota, como já referido, uma visão francamente otimista13 sobre
o trabalho temporário14, acreditando que o mesmo contribuirá para a criação de

10 WolFGanG HaMann, die Richtlinie leiharbeit und ihre auswirkungen auf das nationale Recht
der arbeitnehmerüberlassung, euZa 2009, pp. 287 e ss., p. 287.
11 sylvaine lauloM, la directive 2008/104: avancées et limites de la protection des travailleurs
intérimaires, Revue de droit du travail 2012, pp. 308 e ss., p. 308: a diretiva foi adotada na se-
quência de “um longo e caótico percurso”.
12 Mas para sylvaine lauloM, la directive 2008/104..., ob. cit., p. 209, “o consenso que foi pos-
sível obter em 2008 fez-se à custa do conteúdo substancial”.
13 alguns autores preferem falar em ingenuidade, quando não mesmo em cinismo. cfr., por exemplo,
soPHie Robin-olivieR, l’impact de la directive 2008/104 relative au travail intérinaire sur les
droits nationaux (vu d’ici), Revue de droit du travail 2009, pp. 737 e ss., p. 739, que se refere “à
parte de ingenuidade, quando não de cinismo, que se exprime na ideia de que a diversidade de mo-
dalidades contratuais serve tanto a adaptabilidade dos trabalhadores, como a dos empregadores”.
14 sublinhando as diferentes funções nos vários sistemas legais que o trabalho temporário pode de-
sempenhar, cfr. laRs W. MitlacHeR, the Role of temporary agency Work in different industrial
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emprego – ainda que para uma parte da doutrina não haja verdadeiramente dados
empíricos que suportem esta convicção15 – e que servirá de “porta de acesso” para
muitos trabalhadores para modalidades de trabalho menos precário, ou seja, para
contratos de trabalho por tempo indeterminado sem a relação triangular que o
trabalho temporário, como adiante sublinharemos, gera, e que pode revelar- se na
prática como um meio de enfraquecer ou comprometer muitos dos direitos e
garantias de que os trabalhadores subordinados são titulares em cada ordenamento
jurídico. além disso, boa parte das suas preocupações quanto à qualidade do
trabalho temporário incide sobre a preocupação com a igualdade de tratamento
entre estes trabalhadores e os trabalhadores dos utilizadores16. Mas, se por um lado
se pode dizer que esta preocupação com a igualdade é meritória e traduz um esforço
para prevenir, ou ao menos atenuar, a segmentação do mercado de trabalho17, por
outro, pode também afirmar- se que o princípio da igualdade de tratamento conhece
tantas exceções que fica substancialmente comprometido18. acresce que para muitos
autores o problema do trabalho temporário não se reduz, de modo algum, à
igualdade de tratamento, mormente em matéria de retribuição, mas abarca outros

Relations systems – a comparison between Germany and the usa, british Journal of industrial
Relations 2007, pp. 581 e ss. o autor começa por sublinhar que na alemanha o trabalho temporário
é maioritariamente masculino (75%) e tem lugar sobretudo na indústria, ao passo que nos usa o
trabalho temporário tem lugar predominantemente nos serviços e a percentagem de trabalhadoras
temporárias é muito maior (53,8%).
15 anne davies, Regulating atypical work..., ob. cit., p. 239: “the commission does not cite any
empirical evidence to support the proposition that a non-standard job may lead to a standard job.
indeed some of the indicators might be thought to suggest the opposite”. eWald baRtl/RoMan
RoManoWsKi, Keine leiharbeit auf dauerarbeitsplätzen!, nZa online 2012, pp. 1 e ss. p. 3,
observam que apenas cerca de 7% dos trabalhadores temporários na alemanha são contratados
posteriormente pelo utilizador.
16 KaRl RiesenHubeR, european employment law..., ob. cit., p. 470: “the principle of equal
treatment is the central instrument of protection of the directive”.
17 anne davies, Regulating atypical work..., ob. cit., p. 243 (“the main benefit of requiring em-
ployers to treat non-standard workers equally with comparable standard workers is its potential to
limit the convergence of a two-tier labour market (...) it can be very difficult to persuade goverments
to agree on measures regulating non-standard work. the focus on equal treatment makes objection
more difficult because it is hard to be against equality”).
18 ao ponto de se poder falar de uma visão minimalista do princípio da igualdade. cfr., por exemplo,
nicola contouRis/RacHel HoRton, the temporary agency Work directive: another broken
Promise? industrial law Journal 2009, vol. 38, pp. 329 e ss., p. 338: “minimalist approach to the
equal treatment principle”. Para os autores o verdadeiro escopo da diretiva é o de remover quaisquer
objeções de princípio ao trabalho temporário, legitimando-o (“what emerges is a regulatory instrument
that seeks to remove any remaining stigma, restriction or prohibition, associated with temporary
agency work without providing for a sufficiently protective, equitable and fair regulatory framework”).
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aspetos como o da armadilha da precariedade19. além disso, como veremos, a vul-
nerabilidade acrescida dos trabalhadores temporários resulta também da circunstância
de que a igualdade de direitos pode estar legalmente consagrada, mas ser na realidade
social puramente ilusória – o que um autor francês afirmou verificar- se relativamente,
por exemplo, aos teletrabalhadores e qualificou de “hipocrisia legal”20. como
veremos, é o que pode afirmar- se, segundo cremos, quanto aos direitos coletivos
destes trabalhadores, seja a sua liberdade de filiação sindical, a possibilidade de
serem genuinamente representados por estruturas de coenvolvimento ou participação
dos trabalhadores, como quanto ao próprio direito de greve21. é nestas matérias
que os trabalhadores temporários surgem frequentemente como trabalhadores
“sem voz”.

3. O regime atual do trabalho temporário na lei portuguesa (algumas
notas)

diferentemente do código de trabalho de 2003, que não tratava do trabalho
temporário, remetido inteiramente para legislação extravagante, o código de
trabalho de 2009 optou por incorporar no seu seio esse regime. no entanto nem
todo o regime do trabalho temporário consta do código, havendo que atender,
também ao decreto- lei n.º 260/2009, de 25 de setembro, com as alterações que
entretanto lhe foram sucessivamente introduzidas.

o trabalho temporário – designação que vingou na maior parte dos ordenamentos
– caracteriza- se por ser uma relação laboral em que o trabalhador, sendo embora
contratado por uma pessoa (a empresa de trabalho temporário que é o seu empregador)
é cedido, de modo regular ou normal, a um terceiro (o utilizador), indo prestar o
seu trabalho sob as ordens e direção deste. trata- se, pois, de uma das situações –

19 anne davies, Regulating atypical work..., ob. cit., p. 244, destaca que não é só a questão da
igualdade que está em jogo e sim também a da precariedade: “although an agency worker might
be entitled to a rate of pay equal to that directly hired worker, he or she is still at a disadvantage
because of the inherently insecure nature of agency work”.
20 Jean-eMManuel Ray, de la question sociale du XXie siécle au télétravail, droit social 2018,
pp. 52 e ss., p. 55.
21 a convenção n.º 181 da oit sobre as agências de emprego privadas, adotada pela conferência
internacional do trabalho a 19 de junho de 1997 e ratificada por Portugal pelo decreto do Presidente
da República n.º13/2001 de 13 de fevereiro, publicado no diário da República, 1.ª-série-a, de 13
de fevereiro, já previa no seu artigo 4.º que “devem ser tomadas medidas que assegurem que os tra-
balhadores recrutados pelas agências de emprego privadas que prestam os serviços mencionados no
artigo 1.º não sejam privados dos direitos de liberdade sindical e de negociação coletiva”.

Júlio Manuel vieira Gomes

572

RevistaFDUL_LXII_1_2021_1_paginacao  14/08/2021  11:34  Page 572



a outra é a cedência ocasional – em que o trabalhador, sem deixar de ser trabalhador
subordinado da sua contraparte contratual e seu empregador, fica sujeito ao exercício
do poder de direção por um terceiro.

esta complexa relação triangular articula- se em torno de dois contratos22 que
correspondem, por assim dizer, a dois lados deste triângulo, enquanto o terceiro
lado é constituído por uma relação legal, não contratual23.

assim, temos por um lado, um contrato de trabalho temporário ou, em
alternativa, um contrato de trabalho por tempo indeterminado para cedência tem-
porária. esta dicotomia explica- se porque a empresa de trabalho temporário tem
hoje a opção entre contratar a termo os trabalhadores temporários que irá depois
ceder a utilizadores ou contratá- los, antes, por tempo indeterminado. isso mesmo
resulta do artigo 172.º, alíneas a) e b).

se o trabalhador temporário tem apenas um contrato de trabalho com a
empresa de trabalho temporário, existe igualmente um contrato entre a empresa
de trabalho temporário e o seu cliente, o utilizador. decorre da definição legal do
artigo 172.º alínea c) que este contrato de utilização é um contrato de prestação
de serviços24, a termo resolutivo, necessariamente oneroso (”mediante retribuição”),
pelo qual a empresa de trabalho temporário se obriga a ceder ao utilizador um ou
mais trabalhadores temporários.

Já entre o trabalhador temporário cedido e o utilizador não existe qualquer
contrato de trabalho. no entanto, não nos parece adequado dizer que há entre
eles uma mera relação de facto25. com efeito, a própria lei prevê deveres do utilizador

22 alguma doutrina italiana fala aqui de uma união de contratos. RiccaRdo del Punta, la “fornitura
di lavoro temporaneo” nella l.n. 196/1997, Ridl 1998, parte i, pp. 199 e ss., p. 209, fala numa
“estreitíssima coligação negocial que a lei criou entre os dois contratos”. luisa coRaZZa, dissociazone
dei potere datorali e collegamento negoziale nel lavoro temporaneo, Rivista trimestrale di diritto
e Procedura civile 1999 (ano liii), pp. 51 e ss., p. 55, por seu turno, refere que “a relação entre
trabalhador temporário e utilizador não pode ser compreendida se não através da ponderação da
operação global levada a cabo pelos três sujeitos”.
23 em sentido diverso cfr., no entanto, MaRia do RosáRio PalMa RaMalHo, tratado de direito
do trabalho, Parte iv, contratos e Regimes especiais, almedina, coimbra, 2019, p. 147, para
quem “o vínculo entre o trabalhador temporário e o utilizador tem base negocial”.
24 a distinção entre o contrato de utilização de trabalho temporário e outros contratos de prestação
de serviços pode revelar-se delicada. sobre o tema seja-nos permitido remeter para Júlio GoMes,
a fronteira entre o contrato de utilização do trabalho temporário e os (outros) contratos de pres-
tação de serviços, Prontuário de direito do trabalho n.º 87, 2010, págs. 85 e ss.
25 no mesmo sentido cfr., por exemplo, oRonZo MaZZotta, qualche idea ricostruttiva (e molti
interrogativi) intorno alla disciplina giuridica del lavoro temporaneo, Ridl 1998, parte i, pp. 181
e ss., p. 189: a relação entre o trabalhador temporário e o utilizador é uma relação jurídica e não
uma relação de facto. em sentido aparentemente diverso cfr. isabelle lauRent-MeRle, le travail
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face ao trabalhador temporário – sirva de exemplo o artigo 185.º, segundo o qual
“o utilizador deve informar o trabalhador temporário dos postos de trabalho
disponíveis na empresa ou estabelecimento, para funções idênticas às exercidas
por este, com vista à sua candidatura”.

4. Uma técnica de tutela: exigências acrescidas para o funcionamento
das empresas de trabalho temporário

Pese embora o já mencionado otimismo do legislador da união europeia que
concebe o trabalho temporário como um meio de flexibilização do uso da força
de trabalho que seria útil, tanto para empregadores, como para trabalhadores, e
que procura, mesmo, combater as restrições que os estados Membros possam
introduzir à sua utilização, a experiência tem demonstrado que o trabalho temporário,
se tem vantagens, comporta também sérios riscos para os trabalhadores, mormente
em países como Portugal em que pessoas físicas podem ser ett’s e em que muitos
trabalhadores temporários são colocados ao serviço de utilizadores no estrangeiro.
o nosso ordenamento, à semelhança de outros, recorre a várias técnicas26 para
dotar de alguma proteção legal os trabalhadores temporários.

assim, uma primeira técnica utilizada consiste em colocar exigências para o
funcionamento das empresas de trabalho temporário que normalmente não são
colocadas a outras empresas.

o exercício e o licenciamento da atividade da empresa de trabalho temporário
acham- se hoje regulados pelo decreto- lei n.º 260/2009 de 25 de setembro com
as alterações que lhe foram introduzidas pela lei n.º 5/2014 de 12 de Fevereiro,
pela lei n.º 146/2015 de 9 de setembro [sobre trabalho marítimo] e recentemente
pela lei n.º 28/2016 de 23 de agosto.

temporaire en europe : un environnement juridique en évolution, Recueil dalloz sirey 2006, pp.
1643 e ss., p. 1648: «des rapports de fait vont apparaître entre l’entreprise utilisatrice détentrice du
pouvoir de direction et ce salarié».
26 Guy davidov, Joint employer status in triangular employment Relationships, british Journal of
industrial Relations 2004, pp. 727 e ss, pp. 732-733, identifica três técnicas usadas na europa continental:
regras que regulam o funcionamento das etts e reduzir o incentivo para o abuso, procurando, desig-
nadamente, assegurar a igualdade de tratamento; regras que visam assegurar que a utilização do trabalho
temporário é limitada, seja impondo limites temporais seja exigindo a indicação de motivos; e afirmar
a responsabilidade do utilizador sempre que haja violações das normas legais sobre trabalho temporário.
como o autor destaca o caminho trilhado noutros países, como por exemplo, o canadá, é substancialmente
diverso: assim, por exemplo, neste país os tribunais têm considerado que os trabalhadores temporários
devem para efeitos de negociação coletiva ser representados pela unidade de negociação do utilizador
(p. 734: o autor refere a posição do supreme court of canada).
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em primeiro lugar, sublinhe- se a exigência, para que uma ett funcione le-
galmente, de uma licença, a qual se torna necessária para o exercício da atividade
de ett (artigo 5.º, n.º 1 e artigo 8.º, n.º 1 do decreto- lei n.º 260/2009)27.

a concessão da licença depende da verificação de vários requisitos cumulativos,
como resulta expressamente do n.º 1 do artigo 5.º. são eles, a idoneidade28, uma
estrutura organizativa adequada; uma situação contributiva regularizada perante
a administração tributária e a segurança social e, finalmente, a constituição de
caução, nos termos do disposto no artigo 7.º. o requisito da idoneidade estende- se
a “todos os sócios, gerentes, diretores ou administradores da empresa de trabalho
temporário ou aos empresários em nome individual, no caso de pessoas singulares”
(artigo 5.º, n.º 3 do decreto- lei n.º 260/2009).

outro requisito é a existência de uma estrutura organizativa adequada. trata- se de
um requisito que não é normalmente exigido para que uma qualquer empresa inicie a
sua atividade. em todo o caso, a lei portuguesa é relativamente modesta quanto às suas
exigências ou, algo vaga quanto ao conteúdo das mesmas. assim, de acordo com o n.º 4
do artigo 5.º “considera- se verificado o requisito de estrutura organizativa adequada quando
a empresa reúna os seguintes requisitos: a) existência de um diretor técnico contratado
pela empresa com habilitações e experiência adequadas29 na área dos recursos humanos,
que preste as suas funções diariamente na empresa ou estabelecimento; b) existência
de instalações adequadas e devidamente equipadas para o exercício da atividade”30.

27 com efeito, o exercício da atividade de empresa de trabalho temporário está sujeito à emissão de licença
que deve constar de alvará numerado” (artigo 8.º, n.º 1), sendo que a ett deve “incluir em todos os
contratos, correspondência, publicações, anúncios e de modo geral em toda a sua atividade externa um
número e a data do alvará de licença para o exercício da respectiva atividade” (al. a) do n.º 2 do artigo 9.º).
28 a idoneidade verifica-se, de acordo com o n.º 2 do artigo 5.º, quando a empresa “tiver capacidade
para a prática de actos de comércio” (al. a); não estiver abrangida pela suspensão ou proibição do exercício
da actividade aplicada nos termos dos artigos 66.º ou 67.º do código Penal (al. b); não estiver suspensa
ou interdita do exercício da atividade como medida de segurança ou sanção acessória de contra ordenação
(al. c); e “não faça ou tenha feito parte, enquanto sócio, gerente, diretor ou administrador, de pessoa
coletiva ou singular em período relativamente ao qual existam dívidas aos trabalhadores, administração
tributária ou segurança social, resultante do exercício de atividades anteriores” (al. d).
29 o n.º 5 do artigo 5.º vem esclarecer o que se consideram habilitações e experiencias adequadas,
exigindo-se cumulativamente “a conclusão com aproveitamento do ensino secundário ou equiva-
lente” (al. a) e “três anos de experiência em atividades desenvolvidas no âmbito do suporte admi-
nistrativo e organizacional à gestão de recursos humanos ou dois anos de experiência profissional
em funções de responsabilidade na área de gestão de recursos humanos ou um ano de experiência
na área de gestão de recursos humanos, no caso de licenciados em áreas cujos planos curriculares
integrem disciplinas relativas à gestão de recursos humanos”.
30 o n.º 2 do artigo 11.º esclarece também que “para efeitos da verificação da existência de uma es-
trutura organizativa adequada a ett tem de ter um número de trabalhadores a tempo completo
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a concessão da licença para o exercício de actividade está sujeita a um procedimento
previsto e regulado no artigo 6.º. o pedido ou requerimento da licença que pode ser
apresentado por via eletrónica deve ser instruído de uma serie de documentos e desig-
nadamente da declaração de constituição de caução, caso a licença seja concedida31/32.

Hoje estes requisitos consagrados no artigo 5.º não devem existir apenas no
momento de início de atividade, mas devem subsistir durante a mesma atividade
e “a empresa de trabalho temporário deve fazer prova junto do serviço público de
emprego, até ao final do primeiro trimestre de cada ano, do cumprimento dos
requisitos previstos no artigo 5.º, relativamente ao ano anterior”. atualmente a lei
prevê, de resto, a possibilidade de suspensão da licença. e o n.º 2 do artigo 12.º
dispõe que “a empresa de trabalho temporário é equiparada, em caso de exercício
de atividade durante o período de suspensão da licença, a empresa não licenciada”.
caso não seja feita prova durante o prazo de dois meses de suspensão dos requisitos
cuja ausência originou a referida suspensão, o membro do governo responsável
pela área laboral revogará, sob proposta do serviço público de emprego, a licença
de exercício de atividade. Por outro lado, a suspensão terminará se a ett, antes
de decorrido o prazo de 2 meses, fizer prova do cumprimento dos requisitos em
falta (n.º 2 do artigo 12.º). Refira- se, também, que a licença de exercício de atividade

que corresponda, no mínimo a 1% do número médio de trabalhadores temporários contratados
no ano anterior ou quando este número for superior a 5000, 50 trabalhadores a tempo completo.
se a empresa de trabalho temporário não fizer prova junto do serviço público de emprego até ao
final do primeiro trimestre do cumprimento dos requisitos, sujeita-se a uma suspensão, durante
dois meses, da licença de exercício da actividade (n.º 1 do artigo 12.º; note-se, contudo, que, “caso
o serviço público de emprego não notifique a ett no prazo previsto no n.º 1 [do artigo 11.º]
consideram-se cumpridos os requisitos previstos no artigo 5.º”.
31 de acordo com o n.º 5 do artigo 6.º, “após a assinatura do despacho para a emissão da licença,
o serviço público de emprego notifica o requerente para, no prazo de 30 dias, fazer prova da cons-
tituição da caução e existência de estrutura organizativa e instalações adequadas para o exercício da
actividade que se tenha comprometido satisfazer”.
32 a lei prevê, em rigor, a prestação de duas cauções. uma, prevista no artigo 7.º deve ser prestada
por qualquer requerente de uma licença para o exercício da atividade de trabalho temporário: trata-
se de uma caução de valor correspondente a 100 meses de retribuição mínima mensal garantida,
acrescida do montante da taxa social única incidente sobre esse valor (n.º 1 do artigo 7.º). esta
caução deverá ser depois anualmente atualizada tendo em conta a evolução do montante da retri-
buição mínima mensal fixada para cada ano, mas também tendo em conta a dimensão da empresa
de trabalho temporário (n.º 2 do artigo 7.º), dimensão essa que será aferida em função do número
médio de trabalhadores temporários ao serviço no ano anterior (n.º 3 do artigo 7.º). sobre as pres-
tações garantidas pela caução cfr. o artigo 190.º do ct e sobre a execução da caução o artigo 191.º.
Já a caução prevista no artigo 10.º é exigível apenas a empresas de trabalho temporário que celebrem
contratos de utilização de trabalhadores no estrangeiro (e verificar o n.º 2 do artigo 10.º).
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caducará se a ett suspender o exercício dessa mesma atividade durante 12 meses,
por motivo diverso da proibição ou interdição do exercício da atividade (n.º 5 do
artigo 12.º).

a empresa de trabalho temporário é, de acordo com o artigo 2.º al. d) do
decreto- lei n.º 260/2009, “a pessoa singular ou coletiva cuja atividade consiste na
cedência temporária a utilizadores da atividade de trabalhadores que, para esse
efeito, admite e retribui”. como se vê, inequivocamente, a nossa lei permite que a
ett seja uma pessoa física33; poderá também tratar- se de uma pessoa coletiva, não
se exigindo, em rigor, que se trate de uma sociedade comercial – não parece afastada
a possibilidade de a ett assumir, por exemplo, a forma de uma cooperativa. de
acordo com o artigo 3.º do decreto- lei 260/2009 “a empresa de trabalho temporário
tem por objeto a atividade de cedência temporária de trabalhadores para ocupação
por utilizadores, podendo, ainda, desenvolver atividades de seleção, orientação e
formação profissional, consultadoria e gestão de recursos humanos”. sublinhe- se
que a lei n.º 5/2014 veio revogar o artigo 15.º da redação original do decreto- lei
260/2009, preceito que proibia às agências privadas de colocação de candidatos a
emprego o exercício da atividade de empresa de trabalho temporário34.

é hoje, pois, permitido a uma mesma empresa realizar estes dois tipos de
atividade35; trata- se de atividades que teoricamente são fáceis de distinguir36: quando
age como empresa de trabalho temporário, a empresa contrata trabalhadores e é

33 também a noção de agência privada de emprego da convenção n.º 181 da oit se refere a pessoa
singular ou coletiva (artigo 1.º).
34 esta opção legislativa parece estar mais de acordo com a convenção n.º 181 da oit, a qual no
seu artigo 1.º, n.º 1 refere os vários serviços que podem ser desempenhados pelas agências privadas
de emprego, mencionando, entre outros, a cedência de trabalhadores contratados pela agência (alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 1.º) e a mediação entre a oferta e a procura de emprego (alínea a) do n.º
1 do artigo 1.º).
35 Recorde-se o acórdão proferido pelo tribunal de Justiça a 30 de junho de 2011 no caso c-397/10,
comissão contra bélgica, em que a regulamentação belga sobre as empresas de trabalho temporário
foi considerada um obstáculo inadmissível à livre prestação de serviços. a bélgica exigia às empresas
de trabalho temporário que apenas se dedicassem a essa atividade, impunha-lhes uma forma jurídica
particular e que tivessem um capital social mínimo.
36 em alguns ordenamentos, como o britânico, tem havido, contudo, dificuldades sérias em dis-
tingui-las, mas porque a lei não exige qualquer contrato de trabalho escrito entre a empresa e os
trabalhadores que eventualmente cede a terceiros. nestas condições a própria qualificação do
trabalhador como trabalhador subordinado e a identificação do empregador tornam-se muito
delicadas. sobre o tema cfr., por todos, MicHael Wynn/PatRicia leiGHton, agency Workers,
employment Rights and the ebb and Flow of Freedom of contract, Modern law Review, vol. 72,
n.º 1, 2009, pp. 91 e ss.
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na qualidade de empregador dos mesmos que cede a sua utilização a terceiros, uti-
lizadores que não terão com os trabalhadores cedidos qualquer relação contratual.
Pelo contrário, a agência de colocação não contrata os candidatos a emprego, fun-
cionando antes como uma espécie de mediador ou intermediário que procura
colocar em contacto no mercado a oferta e a procura de força de trabalho, realizando,
em suma, uma intermediação laboral37.

como o artigo 4.º do decreto- lei 260/2009 estabelece, o exercício de trabalho
temporário depende de celebração pela ett, por um lado, de um contrato de
utilização de trabalho temporário com o utilizador e, pelo outro, de um contrato
de trabalho temporário ou de um contrato de trabalho por tempo indeterminado
para cedência temporária. destaque- se que de acordo com o n.º 2 do artigo 4.º
“é proibido à empresa de trabalho temporário cobrar ao candidato a emprego tem-
porário, direta ou indiretamente, quaisquer importâncias, em numerário ou em
espécie” (a mesma interdição vale também para as agências privadas de colocação
que devem “assegurar a gratuitidade dos serviços prestados ao candidato a emprego,
não lhe cobrando, direta ou indiretamente, quaisquer importâncias em numerário
ou em espécie”, al. f ) do n.º 1 do artigo 23.º).

5. Combater ou mitigar a transferência de riscos através da consagração
de casos de responsabilidade solidária ou subsidiária

o trabalho temporário é encarado por alguns autores como uma forma de
repartir os riscos normalmente associados à posição de empregador, de tal modo
que quem beneficia da (e controla diretamente a) prestação do trabalhador não
assume tais riscos38, o que já foi, inclusive, caracterizado como uma verdadeira
“manipulação do conceito de empregador”. uma técnica para mitigar o perigo
que resulta para os trabalhadores temporários de as responsabilidades típicas do
empregador serem imputadas a empresas que oferecem frequentemente menos

37 cfr. MaRia do RosáRio PalMa RaMalHo, tratado de direito do trabalho, Parte iv, contratos
e Regimes especiais..., cit., p. 141.
38 Judy FudGe, Fragmenting work and fragmenting organizations: the contract of employment
and the scope of labour regulation, osgoode Hall law Journal, vol. 44, n.º 4, 2006, pp. 609 e ss.,
p. 644: “the solution would be to impose joint and several liability on all of the entities engaged
in the entreprise in order to ensure the internalization of responsabilities and prevent the more
powerful firms involved in the entreprise from shifting risk on to other entities that do not have
the capacity to absorb them. the benefit of this approach is that i tis simple and it would provide
the workers with recourse against all of the entities that were engaged in the common activities of
the entreprise”.
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garantias de idoneidade e solvabilidade – as etts – do que os utilizadores, consiste,
além das já referidas normas legais que visam reforçar tal idoneidade e solvabilidade
(por exemplo, através da obrigação de prestação de cauções), em estabelecer a res-
ponsabilidade tanto da empresa de trabalho temporário, como do utilizador (quando
não, como sucede em outros ordenamentos em tratá- los como co- empregadores),
ou seja, criando casos de responsabilidade solidária ou, pelo menos, de responsabilidade
subsidiária do utilizador. a este respeito, ainda que a nossa lei não consagre, como
princípio, a responsabilidade solidária da ett e do utilizador face aos trabalhadores
temporários que tenham sido “fornecidos” a este último, têm- se multiplicado as
situações em que o utilizador pode ser chamado a responder por obrigações rela-
tivamente aos trabalhadores temporários.

em primeiro lugar, esta responsabilidade solidária está prevista no artigo 174.º,
n.º 1, no caso de celebração de contrato de utilização com ett não licenciada: em
tal hipótese, a lei responsabiliza solidariamente a ett e o utilizador “pelos créditos
do trabalhador emergentes do contrato de trabalho, da sua violação ou cessação,
relativos aos últimos três anos, bem como pelos encargos sociais correspondentes”.

a lei n.º 28/2016 de 23 de agosto veio alterar o decreto- lei 260/2009 em
um aspeto essencial, ao acrescentar ao artigo 13.º deste último diploma um novo
número, o n.º 5, que dispõe agora que “o utilizador, bem como os respetivos
gerentes, administradores ou diretores, bem como as sociedades que com aquele
se encontrem em relação de participações recíprocas, de domínio ou de grupo, são
solidariamente responsáveis pelo incumprimento, por parte da empresa de trabalho
temporário, dos encargos e obrigações legais relativas aos trabalhadores, bem como
pelo pagamento das respectivas coimas”.

sublinhe- se, desde logo, que a norma estabelece uma solidariedade passiva
das entidades nela referidas pelo incumprimento pela ett dos encargos e obrigações
legais relativos aos trabalhadores. a expressão “encargos e obrigações legais” suscita
algumas dúvidas: o não pagamento das retribuições é, em primeira linha, uma
obrigação contratual, pelo que a expressão parece abranger apenas obrigações di-
retamente impostas por lei, como, designadamente, a realização de cauções e as
obrigações fiscais. Refira- se que a norma não menciona as sociedades que se
encontrem em relações de participação recíproca ou de domínio ou de grupo com
a ett, mas apenas com o utilizador. esta responsabilidade solidária apenas existe,
também, parece- nos, relativamente aos trabalhadores que tenham sido cedidos
àquele utilizador e relativamente ao período em que foram cedidos.

Relativamente aos gerentes, administradores e diretores do utilizador a norma
não remete expressamente, ao contrário do artigo 335.º n.º 2, para a verificação
dos pressupostos dos artigos 78.º e 79.º do código das sociedades comerciais.
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em contrapartida não alude aos sócios, como o faz o n.º 1 do artigo 335.º do
ct.

e como compatibilizar o novo n.º 5 do artigo 13.ª do decreto- lei 260/2009
com uma outra inovação da lei n.º 28/2016, a saber o novo n.º 2 do artigo 174.º
do ct, segundo o qual “a empresa de trabalho temporário e o utilizador de trabalho
temporário, bem como os respetivos gerentes, administradores ou diretores, assim
como as sociedades que com a empresa de trabalho temporário ou com o utilizador
se encontrem em relação de participações recíprocas, de domínio ou de grupo, são
subsidiariamente responsáveis pelos créditos do trabalhador e pelos encargos sociais
correspondentes, assim como pelo pagamento das respectivas coimas”.

em primeiro lugar, sublinhe- se que esta responsabilidade subsidiária já não
se reporta às obrigações legais, mas antes aos créditos do trabalhador e encargos
sociais correspondentes. é, todavia, uma responsabilidade subsidiária. Mas que
sentido faz falar em uma responsabilidade subsidiária da ett quando esta é o em-
pregador? Porventura só em situações em que se possa dizer que a responsabilidade
primária ou fundamental é de outrem (mormente, o utilizador) que não a ett.
Pode admitir- se que nos casos em que o contrato se converta, por força da lei, em
um contrato de trabalho sem termo com o utilizador este seja, enquanto empregador,
o principal responsável (ficando a ett como responsável subsidiário). e, talvez,
possam surgir créditos do trabalhador face ao utilizador no período da utilização:
se o utilizador alterar as férias marcadas ou o horário já estabelecido não terá que
ser ele em primeiro lugar a ter que indemnizar o trabalhador temporário?

Por outro lado, a norma no que toca às sociedades em relação de participações
recíprocas, de domínio ou de grupo com o empregador (que será normalmente a
ett) pode ser um retrocesso parcial relativamente ao artigo 334.º que não prevê
uma responsabilidade subsidiária, mas sim solidária (embora apenas para créditos
vencidos há mais de três meses). Poder- se- ia defender que o artigo 174.º, n.º 2 do
ct seria uma norma especial que afastaria a aplicação do artigo 334.º na medida
em que o seu âmbito de aplicação subjetivo fosse o mesmo. afigura- se- nos, contudo,
que a intenção do legislador foi a de reforçar a tutela dos trabalhadores temporários
e não a de diminuí- la face ao que resultaria da aplicação das normas geralmente
aplicáveis a todos os trabalhadores subordinados. assim, parece que o trabalhador
temporário poderá lançar mão de um ou do outro preceito, sendo que os respetivos
requisitos são distintos.

em matéria de responsabilidade por acidentes de trabalho não se consagra
como regra a responsabilidade solidária da ett e do utilizador. no entanto, o
contrato de utilização de trabalho temporário deve ter em anexo a cópia da apólice
de seguro de acidentes de trabalho que englobe o trabalhador temporário e a
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actividade a exercer por este, “sem o que o utilizador é solidariamente responsável
pela reparação dos danos emergentes de acidente de trabalho” (n.º 3 do artigo
177.º). com efeito, cabe ao empregador, ou seja, à ett, a responsabilidade por
acidentes de trabalho e a responsabilidade, em princípio, pela celebração do respetivo
seguro.

Por outro lado, o contrato de utilização deverá ter também em anexo documento
comprovativo de vinculação a fundo de compensação do trabalho ou mecanismo
equivalente, sem o que o utilizador será solidariamente responsável pelo pagamento
do montante da compensação que caberia àquele fundo ou mecanismo equivalente
pela cessação do contrato (n.º 4 do artigo 177.º).

6. Limites temporais e exigências de motivação para o recurso ao trabalho
temporário

outros limites à utilização do trabalho temporário que de algum modo podem
proteger os trabalhadores temporários39 decorrem das regras legais que regulam o
contrato de trabalho temporário (e o contrato de trabalho por tempo indeterminado
para cedência temporária), por um lado, e o contrato de utilização, por outro. de
tais regras decorre que a utilização do trabalho temporário deve ser, ela própria,
temporária e, além disso, motivada, havendo, ao contrário do que sucede no
contrato a termo, um elenco taxativo dos motivos legalmente atendíveis para o
recurso ao trabalho temporário.

Relativamente ao contrato de utilização de trabalho temporário este, muito
embora seja um contrato de prestação de serviços entre ett e utilizador, vem
expressa e detalhadamente regulado no código do trabalho. a primeira nota do
regime deste contrato é a de que se trata de um contrato que só é admitido em
certas situações, cabendo ao utilizador a prova dos factos que justificam a sua
celebração (n.º 1 do artigo 176.º), sendo nulo caso seja celebrado fora dessas situações
(n.º 2 do artigo 176.º). ao contrário de outros ordenamentos em que é permitida
a utilização do trabalho temporário sem necessidade de indicação do motivo, no
nosso ordenamento o motivo tem que ser um dos indicados no n.º 1 do artigo 175.º
e deve constar do contrato, como resulta da alínea b) do n.º 1 do artigo 177.º, com

39 ainda que para alguma doutrina o que se visa com tais limites, mais do que a tutela dos traba-
lhadores temporários é a proteção da “forma clássica de emprego”. neste sentido cfr., por exemplo,
Julien coRtot, la Protection du travailleur intérimaire en droit du travail, Mémoire de dea
de droit social, lille ii, 2000/2001, p. 22.
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“menção expressa dos factos que o integram, devendo estabelecer- se a relação entre
a justificação invocada e o termo estipulado” (n.º 2 do artigo 177.º).

o n.º 1 do artigo 175.º contém um elenco taxativo dos casos em que se pode
celebrar contrato de utilização de trabalho temporário. a técnica utilizada pelo
legislador é, pois, diversa da adotada quanto ao contrato a termo em que há uma
cláusula geral no n.º 1 do artigo 140.º (seguida de uma enumeração exemplificativa
no n.º 2 do artigo 140.º e de situações que vão para além da cláusula geral no n.º
4 do artigo 140.º). sublinhe- se que as hipóteses previstas no n.º 1 do artigo 175.º
só parcialmente coincidem com aquelas em que é possível celebrar validamente
contratos a termo. o n.º1 do artigo 175.º permite a celebração de contratos de
utilização de trabalho temporário nas situações previstas nas alíneas a) a g) do n.º
2 do artigo 140.º; fica, pois, de fora, a situação prevista na alínea h) do n.º 2 do
artigo 140.º que não corresponde exatamente com a alínea d) do do n.º 1 do artigo
175.º, acrescentando- se no n.º 1 do artigo 175.º as situações de “vacatura de posto
de trabalho quando decorra processo de recrutamento para o seu preenchimento”
(alínea a)); “necessidade intermitente de mão de obra, determinada por flutuação
da atividade durante dias ou partes de dia, desde que a utilização não ultrapasse
semanalmente metade do período normal de trabalho maioritariamente praticado
no utilizador” (alínea b)); necessidade intermitente de prestação de apoio familiar
directo, de natureza social, durante dias ou partes de dia” (alínea c)); “realização
de projecto temporário, designadamente instalação ou reestruturação de empresa
ou estabelecimento, montagem ou reparação industrial (alínea d)).

o contrato de utilização de trabalho temporário está sujeito a forma escrita
– e será nulo se não for celebrado por escrito (cfr. o n.º 5 do artigo 177.º) tendo
que ser celebrado a termo resolutivo, mas podendo optar- se pelo termo certo ou
incerto (n.º 1 do artigo 178.º). Relativamente à duração do contrato de utilização
esta “não pode exceder40 o período estritamente necessário à satisfação da necessidade
do utilizador” que seja invocada como motivo (n.º 3 do artigo 175.º) e, além disso,
está sujeita a limites temporais, sendo que “a duração do contrato de utilização do
trabalho temporário, incluindo renovações, não pode exceder a duração da causa
justificativa nem o limite de dois anos, ou de seis ou doze meses em caso de, res-
pectivamente, vacatura de posto de trabalho quando já decorra processo de recru-
tamento para o seu preenchimento ou acréscimo excepcional da atividade da
empresa” (n.º 3 do artigo 178.º).

ao contrário da primitiva lei sobre trabalho temporário é hoje permitida a
utilização de trabalhador temporário em posto de trabalho particularmente perigoso

40 afigura-se-nos, por isso, que pode ficar aquém.
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para a sua segurança ou saúde se for essa a sua qualificação profissional (n.º 4 do
artigo 175.º). neste caso, contudo, o utilizador deve informar por escrito a ett,
antes que o trabalhador temporário lhe seja cedido a necessidade de qualificação
profissional adequada e de vigilância médica especial (alínea a) do n.º 2 do artigo
186.º) sendo que por força do n.º 7 do mesmo artigo “o trabalhador exposto a
riscos elevados relativos a posto de trabalho particularmente perigoso deve ter
vigilância médica especial a cargo do utilizador, cujo médico do trabalho deve
informar o médico do trabalho da ett sobre eventual contra- indicação (n.º 7 do
artigo 186.º). a informação prestada pelo utilizador, por escrito, à ett, antes da
cedência deve, por seu turno, ser comunicada ao trabalhador pela própria ett,
também por escrito e antes da cedência.

a lei regula minuciosamente o conteúdo do contrato de utilização de trabalho
temporário. desse contrato, escrito e celebrado em dois exemplares, deve constar,
como já dissemos, o motivo justificativo do recurso ao trabalho temporário pelo
utilizador. Mas dele deve também constar igualmente, entre outros elementos, a
identificação das partes (sendo que neste contrato como em qualquer outro a ett
deverá fazer menção do número e data do alvará da sua licença). também deverá
constar do contrato de utilização a “caracterização do posto de trabalho a preencher,
dos respectivos riscos profissionais e, sendo caso disso, dos riscos elevados ou
relativos a posto de trabalho particularmente perigoso, a qualificação profissional
requerida, bem como a modalidade adotada pelo utilizador para os serviços de
segurança e saúde no trabalho e o respectivo contacto” (alínea c) do n.º 1 do artigo
177º). deverão também constar da minuta do contrato de utilização, o “local e
período normal de trabalho” (alínea d)), a retribuição de trabalhador do utilizador
que exerça as mesmas funções (alínea e)); o “pagamento devido pelo utilizador à
empresa de trabalho temporário” (alínea f )); o início e duração certa ou incerta
do contrato (alínea g) e a data da celebração do mesmo (al. h). no entanto a lei
só prevê a nulidade do contrato de utilização de trabalho temporário se este não
for celebrado por escrito ou não contiver a menção do motivo justificativo.

7. O contrato de trabalho temporário

como já dissemos, a ett pode optar por contratar trabalhadores temporários
a termo – através do contrato de trabalho temporário – ou trabalhadores por tempo
indeterminado para cedência temporária através do chamado contrato de trabalho
por tempo indeterminado para cedência temporária.

de acordo com o artigo 180.º o contrato de trabalho temporário só pode ser
celebrado nas situações em que a lei permite a utilização de trabalho temporário
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e trata- se de um contrato a termo, certo ou incerto. no entanto, o seu regime
diverge em aspetos importantes do regime geral do contrato a termo. em rigor,
aliás, parece- nos que o regime geral do contrato de trabalho a termo nem sequer
será aqui de aplicação subsidiária, só devendo aplicar- se as normas sobre o contrato
a termo quando haja remissão expressa41.

este contrato está sujeito a forma escrita, devendo ser celebrado em dois
exemplares (n.º 1 do artigo 181.º), sendo que um deles deverá ficar com o trabalhador
(n.º 4 do artigo 181.º). de acordo com este preceito, o contrato escrito deve conter
além da identificação das partes (e relativamente à ett mais uma vez se refere a
obrigatoriedade da menção da data e número do alvará da sua licença) e de outras
menções (atividade contratada, local e período normal de trabalho, retribuição,
data de início do trabalho, data da celebração e termo42 do contrato) o motivo
justificativo “com menção concreta dos factos que o integram, tendo por base o
motivo justificativo do recurso ao trabalho temporário por parte do utilizador
indicado no contrato de utilização de trabalho temporário, sem prejuízo do disposto
nos artigos 412.º e 413.º, com as necessárias adaptações”. a letra da alínea b) do
n.º 1 do artigo 181.º foi significativamente alterada (anteriormente a lei referia- se
apenas aos “motivos que justificam a celebração do contrato, com menção concreta
dos factos que os integram”), mas a alteração não deixa de suscitar alguns problemas.
Por um lado, reforçou- se o que Guilherme dray apelida de “primazia do contrato
de utilização”43, sendo que não deve haver qualquer desvio entre os motivos aduzidos
no contrato de utilização e os referidos no contrato de trabalho temporário celebrado
pela ett com um trabalhador temporário para dar execução àquele primeiro
contrato. se os motivos indicados no contrato de trabalho temporário forem distintos
dos referidos no contrato de utilização (por exemplo neste último contrato aduz- se

41 neste sentido cfr., por exemplo, o acórdão do tribunal da Relação de lisboa de 19 de setembro
de 2012 (seara Paixão): “i. o código do trabalho regulamenta de forma completa o contrato de
trabalho temporário e o contrato de utilização de trabalho temporário, sendo aplicáveis as disposições
do contrato de trabalho a termo apenas relativamente às situações para que aquela regulamentação
expressamente remete; ii. ao contrato de trabalho temporário não é aplicável o disposto no artigo
143.º n.º 1 do ct relativo à celebração sucessiva de contratos a termo; iii. o contrato de trabalho
temporário para o mesmo posto de trabalho pode renovar-se pelo número de vezes necessárias,
enquanto se mantiver a sua causa justificativa, até ao limite máximo legalmente admissível”.
42 caso não ocorra a situação prevista no artigo 180.º e, portanto, o contrato de trabalho temporário
seja celebrado numa das situações previstas para a celebração de contrato de utilização, a falta de
menção expressa do termo na minuta escrita implica que o contrato “considera-se celebrado pelo
prazo de um mês, não sendo permitida a sua renovação” (n.º 3 do artigo 181.º). 
43 GuilHeRMe dRay, anotação ao artigo 180.º do ct, in código do trabalho anotado, Pedro
Romano Martinez e outros, 13.ª ed., almedina, coimbra, 2020, p. 460. 
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uma concreta reparação industrial e no contrato de trabalho temporário a substituição
de uma trabalhadora ou trabalhador em licença parental) parece que, em rigor, o
contrato de trabalho temporário carece de uma genuína indicação de motivo válido
com a consequência prevista no n.º 2 do artigo 181.º. suscita- se, assim, também
a questão do direito do trabalhador temporário a conhecer dos motivos concretamente
invocados no próprio contrato de utilização, para poder verificar a correção dos
motivos constantes do seu contrato de trabalho temporário.

a remissão para os artigos 412.º e 413.º do ct, mesmo que “com as necessárias
adaptações”, não nos parece ser das mais felizes. desde logo, porque o que nesses
preceitos se consagra é, quanto a nós, uma obrigação especial de confidencialidade dos
representantes dos trabalhadores que acresce a um dever geral de sigilo de todos os tra-
balhadores. depois porque o sentido da remissão não se nos afigura claro. Julgamos
que o que se pretende não é justificar alguma reticência ou opacidade da ett relativamente
à comunicação aos trabalhadores temporários dos motivos apresentados pelo utilizador
para o recurso ao trabalho temporário, mas antes impor aos trabalhadores temporários
uma obrigação de confidencialidade. como os motivos que legalmente podem ser
invocados para fundamentar o recurso ao trabalho temporário são muito variados e
não suscitam, de modo algum, as mesmas preocupações em matéria de confidencialidade
– não é a mesma coisa, obviamente, o recurso ao trabalho temporário para substituir
um trabalhador em licença ou para um projeto de reestruturação de empresa – parece
que o que a lei permite é que a ett faça uma menção expressa da confidencialidade
dos motivos. ora, e para além de que o trabalhador temporário não tem um mecanismo
específico para contestar esta qualificação como confidencial da informação sobre os
motivos do recurso ao trabalho temporário, deve ter- se presente que não deve ser
concebida como violação da obrigação de confidencialidade a comunicação pelo
trabalhador da situação a outras pessoas que estão também elas sujeitas a um dever
de confidencialidade (maxime um advogado).

o artigo 182.º contém o regime da duração do contrato de trabalho temporário.
em primeiro lugar, a lei estabelece (artigo 182.º, n.º 1 do ct) que “a duração do
contrato de trabalho temporário não pode exceder a do contrato de utilização”.
sublinhe- se que a lei não exige que a duração do contrato de trabalho temporário,
mormente a termo certo (cfr. o disposto no n.º 5 do artigo 182.º quanto ao contrato
de trabalho a termo incerto) seja igual à do contrato de utilização, mas apenas que
aquela não exceda esta. a duração do contrato de trabalho temporário pode, pois,
ser inferior à do contrato de utilização44. a lei expressamente afasta nesta sede a

44 no mesmo sentido cfr., por exemplo, Joana nunes vicente, Modalidades de contrato de
trabalho, in direito do trabalho – Relação individual, João leal amado e outros, almedina,
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aplicação do limite de duração do artigo 148.º n.º 2 e permite que enquanto o
motivo justificativo subsista o contrato de trabalho temporário possa ser renovado
até seis vezes (n.º 2 do artigo 181.º). Mas mesmo este limite das seis renovações
não opera quanto ao contrato de trabalho temporário a termo certo “celebrado
para substituição de trabalhador ausente, sem que a sua ausência seja imputável
ao empregador, nomeadamente nos casos de doença, acidente, licenças parentais
e outras situações análogas” (n.º 3 do artigo 181.º).

o afastamento da norma do n.º 2 do artigo 148.º, que se compreende porquanto
o recurso ao trabalho temporário faz- se, frequentemente, para satisfazer necessidades
muito pontuais de mão- de- obra, tem várias consequências: desde logo, o contrato
de trabalho temporário poderá ser celebrado por prazo inferior a seis meses mesmo
que o motivo invocado não seja uma das situações previstas nas alíneas a) a g) do
n.º 2 do artigo 140.º. Mas, além disso, também se afasta a aplicação da parte final
desse n.º 2, podendo duração do contrato de trabalho temporário ser inferior à
da tarefa ou serviço a realizar que constitui o fundamento da utilização do trabalho
temporário (o que, mais uma vez, é coerente com o n.º 1 do artigo 182.º que,
como dissemos, exige apenas que a duração do contrato de trabalho temporário
não exceda a do contrato de utilização, mas não que seja idêntica a esta).

a duração do contrato de trabalho temporário a termo certo está sujeita a
limites temporais bem distintos dos aplicáveis ao contrato a termo, em geral: assim,
tal duração, incluindo renovações, “não pode exceder dois anos, ou seis ou doze
meses quando aquele for celebrado, respetivamente, em caso de vacatura de posto
de trabalho quando decorra processo de recrutamento para o seu preenchimento
ou de acréscimo excecional de atividade da empresa” (n.º 4 do artigo 182.º do
ct).

Já em relação ao contrato de trabalho temporário a termo incerto, a lei prevê
que o mesmo “dura pelo tempo necessário à satisfação de necessidade temporário
do utilizador, não podendo exceder os limites de duração referidos no número
anterior” (n.º 5 do artigo 182.º). assim, além do limite à duração que resulta do
termo incerto, a lei acaba por impor um outro limite cumulativo (à semelhança
do que faz agora quanto ao contrato de trabalho a termo incerto, no artigo 148.º
n.º 5, embora com outro limite, o limite de quatro anos).

o n.º 6 do artigo 182.º estabelece que é aplicável ao cômputo dos limites à
duração do contrato de trabalho temporário, seja ele a termo certo ou incerto, o

coimbra, 2019, pp. 357 e ss., n. 147, pp. 438-439, que cita, no entanto, em sentido oposto o
acórdão do tribunal da Relação de lisboa de 06/03/2013 (Maria celina nóbrega). 
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disposto no n.º 6 do artigo 148.º, o qual, aliás, já se referia expressamente aos
contratos de trabalho temporário, para o cômputo do limite do contrato de trabalho
a termo.

Finalmente o n.º 7 do artigo 182.º estabelece que “à caducidade do contrato
de trabalho temporário é aplicável o disposto no artigo 344.º ou 345.º, consoante
seja a termo certo ou incerto”.

8. O contrato de trabalho por tempo indeterminado para cedência
temporária

os artigos 183.º e 184.º do ct regulam o contrato de trabalho por tempo
indeterminado para cedência temporária. estamos em crer que esta opção contratual
será relativamente rara, porquanto se revela mais dispendiosa para a ett, já que
esta, nos intervalos entre cedências, terá, ou que retribuir o trabalhador caso este
preste uma atividade diretamente à ett ou pagar- lhe uma compensação caso tal
não suceda. no entanto, poderá ser um mecanismo para dispor de um pool de tra-
balhadores a ceder em áreas ou atividades em que a ett seja regularmente
confrontada com a procura de fornecimento de trabalhadores por utilizadores.

o contrato de trabalho por tempo indeterminado para cedência temporária
é, também ele, um contrato formal que deve, pois, ser celebrado por escrito (n.º
1 do artigo 183.º), em dois exemplares (um dos quais deve ficar com o trabalhador,
segundo o n.º 2 do artigo 183.º) com várias menções obrigatórias. além da
identidade das partes (relativamente à ett figura, mais uma vez, a exigência de
que conste o número e data do alvará da licença da empresa de trabalho temporário),
da “atividade contratada ou descrição genérica das funções a exercer e da qualificação
profissional adequada, bem como a área geográfica na qual o trabalhador está
adstrito a exercer funções” (alínea c) do n.º 1 do artigo 183.º), bem como a
retribuição mínima durante as cedências que ocorram nos termos do artigo 185.º.
uma das menções mais relevantes é aqui a “menção expressa de que o trabalhador
aceita que a empresa de trabalho temporário o ceda temporariamente a utilizadores”
(alínea b) do n.º 1 do artigo 183.º) cuja violação constitui contraordenação grave
(n.º 4 do artigo 183.º), além de determinar a consequência prevista no n.º 3 (de
que trataremos adiante).

o artigo 184.º contém o regime aplicável entre cedências. a lei permite que
o trabalhador contratado por tempo indeterminado para cedência temporária
preste a sua atividade à ett quando não estiver a ser cedido. se o fizer terá direito
à “retribuição correspondente à atividade desempenhada, sem prejuízo do valor
referido no contrato de trabalho a que se refere o artigo anterior” (alínea b) do n.º
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2 do artigo 184.º). Pelo contrário, se não prestar essa atividade, o trabalhador terá
direito à compensação prevista em iRct ou “no valor de dois terços da última re-
tribuição ou da retribuição mínima mensal garantida, consoante o que for mais
favorável” (alínea a) do n.º 2 do artigo 184.º). como se vê, neste contrato alternam
naturalmente as situações de prestação de atividade pelo trabalhador e as situações
em que o trabalhador está disponível para ser cedido, mas não está a realizar a
prestação de trabalho. esta “intermitência” é de algum modo normal na economia
deste contrato e não parece corresponder ao paradigma da suspensão do contrato
de trabalho que corresponde a uma vicissitude contratual decorrente de uma im-
possibilidade temporária de prestação do trabalho. com efeito, pode questionar- se
se a obrigação principal neste contrato de trabalho por tempo indeterminado para
cedência temporária não é propriamente a obrigação de trabalhar diretamente para
a ett (o que pode nem ocorrer), mas a obrigação de estar disponível para ser
“chamado” e cedido a um utilizador.

em todo o caso, a lei não regula aqui o modo como opera a cedência ao
utilizador. sendo certo que ela opera no âmbito do contrato de trabalho por tempo
indeterminado para cedência temporária do qual consta o consentimento expresso
do trabalhador para a cedência, não exigindo, por conseguinte, qualquer novo
acordo contratual entre ett e trabalhador cedido, talvez se possa, ainda assim,
considerar que este exercício do poder de direção pela ett deverá ser acompanhado
da prestação de informação relevante ao trabalhador, pelo menos quanto à duração,
ao menos previsível, da cedência, dos motivos invocados para a utilização do
trabalho temporário no contrato de utilização, bem como sobre as funções em
causa e a área geográfica onde a cedência irá ocorrer45.

9. As nulidades do contrato de trabalho temporário e do contrato de
utilização e suas consequências

além da responsabilidade contraordenacional de que não cuidaremos neste
estudo, a lei prevê uma série de consequências para a violação das normas respeitantes
ao trabalho temporário. entre as mais graves contam- se tanto a cominação da nulidade
de certos contratos por força da referida violação, como o que parece consistir numa
espécie de conversão ope legis, normalmente revelada pela expressão “considera- se
que o trabalho é prestado” ou “considera- se que o trabalho passa a ser prestado”.

45 Posição que já defendemos em estudo anterior. cfr. Júlio Manuel vieiRa GoMes, algumas
observações sobre o contrato de trabalho por tempo indeterminado para cedência temporária,
questões laborais 2001, ano viii, pp. 41 e ss., pp. 73-74.
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o artigo 173.º n.º 1 estabelece a nulidade do contrato de utilização e do
contrato de trabalho temporário ou contrato por tempo indeterminado para
cedência temporária celebrado por ett não titular de licença para o exercício da
atividade de empresa de trabalho temporário. neste caso (n.º 3) “considera- se que
o trabalho é prestado à ett em regime de contrato de trabalho sem termo”.

a lei prevê igualmente a nulidade do contrato celebrado entre empresas de
trabalho temporário pela qual uma cede à outra um trabalhador para que este seja
posteriormente cedido a terceiro (n.º 2 do artigo 173.º). pretende- se, assim, evitar
cedências de “duplo grau” ou em cascata. neste caso “considera- se que o trabalho
é prestado à empresa que contrate o trabalhador em regime de contrato de trabalho
sem termo” (n.º 4 do artigo 173.º).

o n.º 5 do artigo 173.º contempla agora a hipótese de a ett estar licenciada
para o exercício dessa atividade, mas ceder ao utilizador um trabalhador com quem
não celebrou um contrato de trabalho temporário ou um contrato de trabalho por
tempo indeterminado para cedência temporária. nesta hipótese “considera- se que
o trabalho é prestado à empresa utilizadora em regime de contrato de trabalho
sem termo”. a nova redação deste n.º 5 introduzida pela lei n.º 93/2019 de 4 de
setembro causa alguma perplexidade ao referir- se agora a “empresa utilizadora”
quando parece que o utilizador de trabalho temporário não tem que ser necessariamente
uma empresa. Parece- nos que o legislador terá “reagido” à redação anterior. com
efeito, a lei afirmava anteriormente que “[n]o caso de o trabalhador ser cedido a
utilizador por empresa de trabalho temporário licenciada sem que tenha celebrado
contrato de trabalho temporário ou contrato de trabalho por tempo indeterminado
para cedência temporária, considera- se que o trabalho é prestado a esta empresa
em regime de contrato de trabalho sem termo”. esta norma era interpretada, aliás,
por boa parte da doutrina como estabelecendo a solução de que o contrato se
convertia em contrato sem termo, mas com a empresa de trabalho temporário
(“esta empresa”)46. agora a lei regressou à solução que constava da nossa primeira
lei sobre trabalho temporário, o decreto- lei n.º 358/89 de 17 de outubro no seu
artigo 16.º prevendo agora nesta hipótese que o trabalho se considera prestado à
empresa utilizadora (e não à empresa de trabalho temporário) em regime de contrato
de trabalho sem termo. Por outro lado, face a esta solução parece- nos poder de-
fender- se o direito do utilizador de exigir à ett quando esta lhe envia trabalhadores
em execução do contrato de utilização a cópia dos contratos de trabalho temporário

46 cfr., por exemplo, MaRia do RosáRio PalMa RaMalHo, tratado de direito do trabalho, parte
ii, situações laborais individuais, 4.ª ed., almedina, coimbra, 2012, p. 280.

o trabalho temporário: um triângulo perigoso no direito do trabalho

589RFdul/llR, lXii (2021) 1, 565-602

RevistaFDUL_LXII_1_2021_1_paginacao  14/08/2021  11:34  Page 589



(ou de contrato de trabalho por tempo indeterminado para cedência temporária)
celebrados pela ett com esses mesmos trabalhadores.

o n.º 6 do artigo 173.º prevê que “[e]m substituição do disposto nos números
3, 4 ou 5, o trabalhador pode optar nos 30 dias seguintes ao início da prestação
da atividade, por uma indemnização nos termos do artigo 396.º”.

os artigos 176.º, n.º 2 e 177.º, n.º 5 preveem casos de nulidade do contrato
de utilização. de acordo com o artigo 176.º, n.º 2 é nulo o contrato de utilização
celebrado fora do elenco taxativo de justificações possíveis para o recurso ao trabalho
temporário, constante do n.º 1 do artigo 176.º, e é também nulo, por força do
artigo 177.º, n.º 5, o contrato de utilização que não seja celebrado por escrito ou
que não contenha qualquer uma das menções referidas no n.º 1 do artigo 177.º.
em ambos os casos “considera- se que o trabalho é prestado pelo trabalhador ao
utilizador em regime de contrato de trabalho sem termo, sendo aplicável o disposto
no n.º 6 do artigo 173.º” (n.º 3 do artigo 176.º e n.º 6 do artigo 177.º).

o n.º 4 do artigo 178.º contém uma outra situação em que pode ocorrer uma
conversão ope legis, mas para o futuro: com efeito, considera- se que o trabalho
passa a ser prestado ao utilizador com base em contrato de trabalho sem termo
caso o trabalhador temporário continue ao serviço do utilizador decorridos dez
dias sobre a cessação do contrato de utilização e sem a celebração de contrato que
fundamente tal continuação ao serviço.

a lei prevê a nulidade do termo do contrato de trabalho temporário (n.º 2
do artigo 180.º) quando o termo tiver sido estipulado em violação do n.º 1 do
mesmo artigo 180.º e, portanto, fora das situações consentidas por lei de utilização
do trabalho temporário. neste caso, e ainda segundo o n.º 2 do artigo 180.º, con-
sidera- se o trabalho efetuado em execução do contrato como prestado à empresa
de trabalho temporário em regime de contrato de trabalho sem termo, sendo
aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 173.º.

a lei contempla a possibilidade, que já ocorreu na prática, de um concurso
de nulidades, isto é, de a nulidade do termo do contrato de trabalho temporário
concorrer com a nulidade do próprio contrato de utilização, seja a prevista no
artigo 176.º n.º 2 (contrato de utilização celebrado fora do elenco de situações em
que a lei o permite), seja a do artigo 177.º n.º 5 (contrato de utilização não reduzido
a escrito ou que não contém qualquer uma das menções referidas nas alíneas do
n.º 1 do artigo 177.º). nesta hipótese de concurso a lei opta por considerar que
o trabalho é prestado ao utilizador em regime de contrato de trabalho sem termo
sendo aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 173.º. trata- se da solução que será,
em regra, mais favorável para o trabalhador a quem, frequentemente, interessará
mais ficar vinculado ao utilizador do que à ett. Pode, no entanto, questionar- se
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se não teria sido preferível deixar ao trabalhador a opção47, caso preferisse ficar
vinculado por um contrato de trabalho sem termo com a ett.

consagrando o n.º 1 do artigo 181.º que o contrato de trabalho temporário
tem que ser reduzido a escrito, o n.º 2 do mesmo preceito estabelece que na falta
de documento escrito “considera- se que o trabalho é prestado à empresa de trabalho
temporário em regime de contrato de trabalho sem termo, sendo aplicável o disposto
no n.º 6 do artigo 173.º”. a norma suscita- nos algumas dúvidas. com efeito, man-
teve- se intocada neste aspeto apesar da alteração introduzida em 2019 ao n.º 5 do
artigo 173.º. ora, sendo o contrato de trabalho temporário um contrato formal
que deve ser reduzido a escrito parece que deverá ser considerado nulo o contrato
celebrado sem a forma legal. se uma ett licenciada cede um trabalhador com o
qual celebrou um contrato de trabalho temporário verbal a situação deve equivaler
à de ausência de contrato de trabalho temporário do trabalhador cedido.

como é sabido, a lei n.º 93/2019 alterou a alínea b) do n.º 1 do artigo 181.º.
na nova redação este preceito não se limita a exigir, como já sucedia, que o contrato
de trabalho temporário contenha o motivo [a redação anterior referia- se a motivos,
no plural] que justifica a celebração do contrato, com menção concreta dos factos
que o integram, acrescentando- se agora “tendo por base o motivo justificativo do
recurso ao trabalho temporário por parte do utilizador indicado no contrato de
utilização de trabalho temporário, sem prejuízo do disposto nos artigos 412.º e
413.º, com as necessárias adaptações”. também no caso de omissão ou insuficiência
na indicação do motivo justificativo da celebração do contrato, “considera- se que
o trabalho é prestado à empresa de trabalho temporário em regime de contrato de
trabalho sem termo, sendo aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 173.º” (n.º 2 do
artigo 181.º). esta indicação ao trabalhador temporário do motivo que consta do
próprio contrato de utilização é de grande importância para que este possa de algum
modo conhecer da eventual nulidade do contrato de utilização, quando o motivo
invocado não permita o recurso ao trabalho temporário ou se venha a revelar falso.

todo este regime, apesar das suas evidentes preocupações tuitivas, revela- se
muito complexo e suscita muitas interrogações. a título meramente exemplificativo
referiremos, de seguida, algumas:

em primeiro lugar, pode questionar- se se, ao lado destes casos em que a lei
expressamente afirma a nulidade do contrato de utilização não haverá outras

47 no passado alguma jurisprudência admitia que se não fossem simultaneamente celebrados o
contrato de utilização e o contrato de trabalho, o trabalhador pudesse optar entre ficar vinculado
à ett ou ao utilizador: veja-se, por exemplo, o acórdão do tribunal da Relação de évora de
09/11/2010 (chambel Mourisco).
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situações em que a violação de uma norma legal imperativa tenha a mesma con-
sequência. assim, por exemplo, a celebração de um contrato de utilização de
trabalho temporário em violação do disposto no n.º 1 do artigo 179.º (sem que
ocorram as exceções previstas no n.º 2 desse mesmo artigo 179.º)48. Poderia de-
fender- se que a nulidade do contrato de utilização neste caso seria, porventura, a
solução mais conforme com a interpretação da diretiva que parece circunscrever
o recurso ao trabalho temporário a situações efetivamente temporárias, ainda que
não defina o que é temporário49.

a proibição de substituição de grevistas, contida no artigo 535.º, abrange
também o trabalho temporário. outra proibição legal é a que resulta do n.º 5 do
artigo 175.º do ct. nestes casos, mesmo que tenha sido invocada outra motivação
para o recurso ao trabalho temporário, parece que terá que se considerar que o
contrato de utilização foi, na realidade, celebrado por motivos que a lei não reputa
válidos para a utilização do trabalho temporário, com a consequência prevista no
n.º 2 do artigo 176.º.

como já mencionámos, a lei prevê expressamente uma hipótese de um concurso
de nulidades no artigo 180.º, n.º 3 do ct. no entanto, afigura- se- nos que se
podem suscitar outras situações de concurso de nulidades ou causas de nulidade.
Para mencionar apenas alguns exemplos, imagine- se que uma ett não licenciada
cede trabalhadores que contrata com contrato de trabalho temporário em que
indica como motivo o que consta do contrato de utilização, sucedendo, no entanto,
que o referido motivo (cuja prova compete ao utilizador – n.º 1 do artigo 176.º)
é falso. neste caso dever- se- á aplicar, sem mais, o artigo 173.º n.º 3? é certo que
o contrato de utilização (como, aliás, o contrato de trabalho temporário) já é nulo
por força do n.º 1 do artigo 173.º. Mas existe uma outra causa de invalidade do
contrato de utilização (artigo 176.º, n.º 2), a qual se operasse sozinha, acarretaria
que o trabalho se consideraria prestado ao utilizador em regime de contrato de
trabalho sem termo com este (n.º 3 do artigo 176.º). Fará sentido beneficiar o

48 sobre o tema cfr. MaRia João MacHado, trabalho temporário, jurisprudência recente e alterações
legislativas introduzidas pela lei n.º 28/2016 de 23-08, Prontuário de direito do trabalho 2017,
ii, pp. 231 e ss., pp. 238-239, que traça um paralelismo com o artigo 143.º e sustenta que será
possível distinguir entre a contratação de um novo trabalhador e a permanência do mesmo,
“considerando, nesta última hipótese, que o trabalhador passa a ser considerado vinculado ao
utilizador com base num contrato de trabalho sem termo”. Mas a autora acaba por “defender este
entendimento com reservas”.
49 assim, por exemplo, lauRa KRüGeR, temporary agency Workers Work “temporarily”, a
european and German interpretation of the notion “temporarily”, european labour law Journal
2016, vol. 7, pp. 576 e ss., p. 584. 

Júlio Manuel vieira Gomes

592

RevistaFDUL_LXII_1_2021_1_paginacao  14/08/2021  11:34  Page 592



utilizador quando este contrata com uma ett não licenciada e permitir- lhe escapar
das consequências da falsidade dos motivos que aduziu no contrato de utilização?

configure- se também a hipótese de o contrato de trabalho temporário fazer
menção de um motivo que permitiria, em abstrato, o recurso ao trabalho temporário,
mas que não é, em rigor, o concreto motivo invocado no contrato de utilização,
ou a de a indicação do motivo no contrato de trabalho temporário ser genérica,
enquanto é concretizada no contrato de utilização, mas, em um e outro caso, o
motivo invocado no contrato de utilização revela- se falso. também estas situações
não parecem corresponder exatamente ao tipo legal do artigo 180.º, n.º 3, já que
não parece estar em causa a nulidade do termo do contrato de trabalho temporário
prevista nos números 1 e 2 do artigo 180.º, mas antes a situação prevista no artigo
181.º, n.º 1, alínea b) e artigo 181.º n.º 2 em concurso com a nulidade do contrato
de utilização prevista no artigo 176.º n.º 2, mas em qualquer uma das situações
afigura- se- nos que dada a gravidade da nulidade do contrato de utilização que
serve, por assim dizer, de suporte ao contrato de trabalho temporário deverá che-
gar- se à mesma conclusão que a prevista expressamente no artigo 180.º, n.º 3.

sublinhe- se que nesta matéria, a lei remete frequentemente para o artigo 173.º,
n.º 6 (assim nos artigos 176.º, n.º 3, 177.º, n.º 6, 180.º, n.º 2 e 180.º, n.º 3)
dando, pois, ao trabalhador a opção por uma indemnização nos termos do artigo
396.º, “nos trinta dias seguintes ao início da prestação da atividade”. se este prazo,
em certas situações, não se afigura problemático – assim, por exemplo, o trabalhador
saberá se não celebrou contrato de trabalho temporário ou contrato de trabalho
por tempo indeterminado para cedência temporária com a ett que o cedeu a
um utilizador e poderá averiguar se a mesma está ou não licenciada para determinar
a aplicabilidade do n.º 5 do artigo 173.º – em outras situações o prazo parece
muito curto ou, melhor, não parece ser muito feliz que o prazo se conte a partir
do início da atividade do trabalhador. a falsidade do motivo invocado pelo utilizador
para justificar o contrato de utilização pode, no caso concreto, não ser evidente.
Hoje ao celebrar o contrato de trabalho temporário o trabalhador temporário será
informado do motivo aduzido no contrato de utilização até porquanto o motivo
justificativo do contrato de trabalho temporário terá que ter “por base o motivo
justificativo do recurso ao trabalho temporário por parte do utilizador indicado
no contrato de utilização de trabalho temporário”. Pense- se, para dar um exemplo,
na eventualidade de o recurso ao trabalho temporário se fundamentar em um
projeto temporário de montagem industrial para gradualmente o trabalhador tem-
porário ser afetado à atividade industrial permanente e normal do utilizador. tal
pode não ocorrer logo no início da atividade do trabalhador temporário, como
demorar algum tempo a este se aperceber da falsidade do motivo (e, é claro, já
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supondo tratar- se de um trabalhador oportuna e adequadamente informado e
aconselhado do ponto de vista jurídico...).

a conversão ope legis pode acarretar ainda outros problemas. em primeiro
lugar, uma norma que, na nossa opinião, se pode revelar problemática é o n.º 4
do artigo 178.º a referência ao trabalhador temporário que nele é feita abrangerá
tanto os trabalhadores contratados pela ett com um contrato de trabalho
temporário como os trabalhadores contratados por tempo indeterminado pela
ett para cedência temporária? uns e outros parecem ser designados por lei como
trabalhadores temporários (ver de modo muito incisivo o n.º 1 do artigo 185.º,
n.º 1), mas não é comum que um trabalhador por tempo indeterminado de um
determinado empregador (a ett) mude de empregador por força da lei e sem
que a vontade do trabalhador seja relevante. agora que a lei reconhece expressamente
na hipótese de transmissão de unidade económica, um direito de oposição, ainda
que com pressupostos rigorosos, talvez se devesse admitir de iure condendo igual
faculdade neste caso ao trabalhador temporário50 (até porque o contrato que agora
se inicia nem sempre contará com um período experimental, por força do artigo
112.º n.º 4 do ct).

em toda esta complexa matéria a nossa jurisprudência tem posto a nu outros
problemas. um decorre de que estas conversões ope legis, situações em que se considera
que o trabalho, por exemplo, foi prestado ao utilizador em regime de contrato de
trabalho sem termo com este, nem sempre chegam ao conhecimento do trabalhador
– que não é informado da alteração contratual ocorrida e da mudança de empregador
– sendo que a ett continua a aparentar ser o empregador e tal aparência traduz- se
por exemplo na invocação da caducidade pela ett de um contrato de trabalho
temporário que na realidade (já) não existia, devendo considerar- se por força da lei
que o que havia era um contrato de trabalho sem termo com o utilizador51.

50 assim precisamente ocorre na lei alemã que permite ao trabalhador opor-se no prazo de um mês.
cfr. PatRicK ReMy, vers une nouvelle modification de la loi sur le travail intérimaire (aüG)?, le
projet de loi dans sa version du 1er juin 2016, Revue de droit allemand, 2016, chronique de
droit du travail 2015/2016, pp. 5 e ss., p. 7.
51 a questão tem suscitado algumas decissões jurisprudenciais muito interessantes. cfr., por exemplo,
o acórdão do tribunal da Relação de lisboa de 4 de novembro de 2015 (alves duarte), o qual re-
ferindo-se a um caso em que o contrato de utilização era nulo por não integrar os factos concretos
que o justificavam e em que por conseguinte se considerou que o trabalhador estava contratado
pelo utilizador por tempo indeterminado, decidiu que “a comunicação ao trabalhador, feita pela
ett de que o contrato cessou por verificação do termo incerto presume-se uma decisão conjunta
da ett e do utilizador e configura um despedimento ilícito” e o acórdão do tribunal da Relação
de lisboa de 13 de Janeiro de 2016 (José eduardo sapateiro), também a respeito de um caso de
nulidade do contrato de utilização, em que se decidiu que “ainda que a carta que provocou formalmente
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em outras situações, ainda, a conversão, que nos parece ter uma natureza san-
cionatória, perde grande parte do seu efeito útil pela aplicação automática das regras
sobre o período experimental da qual decorre, pela transição de um contrato a termo
(o contrato de trabalho temporário) para um contrato sem termo o seu prolongamento52,
quando não a “ressurreição” de um período experimental já terminado.

10. Uma delicada repartição de poderes

o trabalho temporário conduz no nosso sistema legal a uma repartição ou
fragmentação dos poderes que normalmente são da titularidade e exercício exclusivos
do empregador. a lei portuguesa parece ser fiel à visão – que é, também, a da
diretiva, mas não, porventura, a do tribunal de Justiça – de que apenas a ett é
o empregador53.

em conformidade, um dos poderes mais característicos da posição de empregador
– o poder disciplinar – cabe em exclusivo à ett, como resulta inequivocamente
do n.º 4 do artigo 185.º do ct54. o exercício do poder disciplinar pelo utilizador

a cessação do contrato tenha partido da ett se o empregador (que figura como empresa utilizadora
no contrato de utilização de trabalho temporário julgado inválido) recusa o recebimento da prestação
laboral da trabalhadora, tal comportamento configura um despedimento ilícito”.
52 assim, por exemplo, o acórdão do tribunal da Relação do Porto de 9 de março de 2015 (Rui
Penha): “no caso de conversão do contrato de trabalho temporário em contrato de trabalho por
tempo indeterminado o prazo do período experimental passa a ser o previsto para este tipo de con-
trato, descontando-se o tempo de duração do primeiro contrato”.
53 com efeito, não se adotou a perspetiva defendida por alguns autores – nomeadamente JeReMias
PRassl, the concept of the employer, oxford university Press, oxford, 2015 – segundo a qual
poderíamos falar de diferentes empregadores para diferentes funções. esta conceção funcional de
empregador (que não seria necessariamente a contraparte contratual do trabalhador) implicaria
que as obrigações próprias do empregador seriam imputadas à entidade ou combinação de entidades
que exerce ou tem um papel essencial no exercício das funções que o autor considera serem as
típicas do empregador (pp. 157-158), nomeadamente a decisão sobre a própria existência da relação
de trabalho (início e cessação), receber a prestação de trabalho, proporcionar o trabalho e retribuí-
lo, coordenar a prestação combinando-a com outros fatores de produção (“managing the entre-
prise-internal market”), fruir as vantagens e suportar o risco da presença no mercado (“managing
the entreprise-external market”). Porventura ainda mais radical é a visão dos que defendem como
Judy FudGe, ob. cit., p. 643, a necessidade de ultrapassar o conceito de contrato de trabalho e de
dependência face a um empregador: “there is a need to move beyond the idea of an employer
exercising control over the employee or over another firm that controls the employee and to develop
a conception of the entreprise that includes networks and markets”. 
54 como já defendemos no passado – cfr. Júlio Manuel vieiRa GoMes, algumas observações...,
cit., p. 65 – mesmo a suspensão preventiva do trabalhador, ainda que não seja uma sanção disciplinar
é uma medida ancilar ou instrumental que só pode ser tomada pela ett. no mesmo sentido em
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não acarretará apenas a contraordenação grave prevista no n.º 12 do mesmo artigo
185.º, mas também a nulidade dos atos praticados e das sanções aplicadas por
quem carece de poderes para tanto.

Já o exercício do poder de direção cabe, em grande medida, ao utilizador,
ficando o trabalhador temporário “sujeito ao regime aplicável ao utilizador no que
respeita ao modo, lugar e duração do trabalho e suspensão do contrato de trabalho,
segurança e saúde no trabalho e acesso a equipamentos sociais” (n.º 1 do artigo
185.º), cabendo ao utilizador “elaborar o horário de trabalho do trabalhador e
marcar o período de férias que serão gozadas ao seu serviço” (n.º 3 do artigo 185.º).

o artigo 185.º do ct procura, em grande medida, responder às preocupações
da diretiva, mormente em matéria de igualdade de tratamento. o n.º 5 do artigo
185.º estabelece que “[o] trabalhador tem direito à retribuição mínima de instrumento
de regulamentação coletiva de trabalho aplicável à empresa de trabalho temporário
ou ao utilizador que corresponda às suas funções, ou à praticada por este para
trabalho igual ou de valor igual, consoante a que for mais variável”. como não
será frequente, entre nós, que a ett esteja vinculada por um iRct, nomeadamente
negocial, assume particular relevância a previsão do direito à retribuição mínima
de iRct aplicável ao utilizador. se, porventura, existirem vários, com retribuições
mínimas diferentes deverá aplicar- se a retribuição mais favorável. Procura- se
combater a tendência para que o trabalho temporário seja um trabalho com
retribuições mais reduzidas que o trabalho levado a cabo para as mesmas funções
por trabalhadores que sejam (ou fossem) contratados diretamente pelo utilizador.
Repare- se que decorre daqui que não há igualdade de tratamento salarial entre tra-
balhadores da mesma ett, mas que sejam cedidos a utilizadores distintos que
podem praticar retribuições diferentes.

o n.º 10 do artigo 185.º estipula agora, após a alteração que a sua redação
sofreu com a lei n.º 93/2019, que “sem prejuízo do disposto nos números anteriores,
é aplicável ao trabalhador temporário o iRct aplicável a trabalhadores do utilizador
que exerçam as mesmas funções”. antes da alteração ocorrida em 2019 tal só sucedia
após a prestação pelo trabalhador temporário de 60 dias de prestação de trabalho.

trata- se de uma norma particularmente importante que atenua, em grande
medida, um dos problemas que adiante referiremos do trabalho temporário e que

itália RobeRta boRtone, obblighi dell’impresa utilizzatrice, in il lavoro temporaneo, dir. por
Francesco liso e umberto carabelli, Franco angeli, Milano, 1999, pp. 323 e ss., p. 342, n. 31,
que admite, contudo, que o utilizador recuse a entrada nas suas instalações ao trabalhador temporário
e solicite à ett a substituição do mesmo. entre nós cfr., também, antÓnio MonteiRo FeRnandes,
direito do trabalho, 19.ª ed., almedina, coimbra, 2019, p. 213.
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respeita à aplicação a estes trabalhadores temporários das regras sobre os direitos
coletivos dos trabalhadores. a norma representa uma exceção ao princípio da
filiação e permite que os trabalhadores temporários, que como trabalhadores
precários tudo leva a crer que em grande medida não estão sindicalizados, sejam
abrangidos pela contratação coletiva que vincula o utilizador. não se pode afastar
a hipótese de existirem vários instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho
aplicáveis aos trabalhadores do utilizador que desempenhem as mesmas funções,
caso em que parece adequado proporcionar ao trabalhador temporário, em regra
não sindicalizado, a escolha do iRct que lhe será aplicável.

as matérias da segurança e saúde no trabalho, por um lado, e dos acidentes
de trabalho, por outro, são das mais delicadas55 no contexto do trabalho temporário.
alguma doutrina tem denunciado uma maior vulnerabilidade dos trabalhadores
temporários, designadamente quando afetos a postos de trabalho perigosos, a
acidentes de trabalho, vulnerabilidade que resultaria de uma menor experiência
profissional e de uma deficiente formação56.

Por um lado, a responsabilidade pelas condições de segurança do local e do
ambiente de trabalho cabem, em primeira linha, a quem os controla, ou seja, o
utilizador57. cabe, de resto, ao utilizador “assegurar ao trabalhador temporário

55 são, em nosso entender, uma daquelas matérias em que a natureza triangular da figura gera
situações de incerteza quanto à responsabilidade da ett e a do utilizador. comprova-se, assim, o
que t.bartkiw, baby steps? toward the Regulation of temporary agency employment in canada,
comparative labor law & Policy Journal, vol. 31, 2009, pp. 163 e ss., p. 174, escreveu: “the
triangular nature of the relationship likely creates a structural tendency toward under-enforcement
of existing standards, given the potential for confusion, conflict or outright obfuscation concerning
the division of employment law responsabilities between the client user and the agency”.
56 cfr., por exemplo, consuelo cHacaRteGui, Resocialising temporary agency work through a
theory of “reinforced” employers’ liability, in Resocialising europe in a time of crisis, dir. por
nicola contouris e Mark Freedland, cambridge university Press, 2013, pp. 213 e ss., p. 219: os
trabalhadores temporários terão maior probabilidade de sofrerem acidentes de trabalho e acidentes
mais graves (a autora cita estatísticas espanholas e holandesas, bem como eurofound, temporary
agency Work in the european union, 2007, p. 11) designadamente por receberem menos formação
e informação relativamente aos riscos associados com o posto de trabalho e o ambiente em que vão
trabalhar. entre nós cfr., com muito interesse soFia oliveiRa, diana loPes; MaRGaRida baRbosa,
João Paulo MoReiRa e GabRiela baRata, segurança e saúde no trabalho na colocação e acolhimento
de trabalhadores temporários, act, 2018, p. 6 e p. 22, em que também se afirma que a incidência
de acidentes de trabalho é superior nos trabalhadores temporários, em comparação com outros
grupos de trabalhadores.
57 assim, expressamente, o artigo 16.º, n.º 2, alínea a) da lei n.º 102/2009, que prescreve que não
obstante a responsabilidade do seu empregador cabe à empresa utilizadora assegurar a segurança e
saúde dos trabalhadores temporários (ver ainda o n.º 3).
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formação suficiente e adequada ao posto de trabalho, tendo em conta a sua
qualificação profissional e experiência” (n.º 6), sendo também o utilizador quem
deve assegurar a vigilância médica especial, no caso de o trabalhador temporário
ficar exposto a riscos elevados relativos a posto de trabalho particularmente perigoso,
sem prejuízo de a lei prever um dever de informação do médico do trabalho do
utilizador ao médico do trabalho da ett sobre eventual contraindicação. no
entanto, a natureza triangular da relação de trabalho temporário também aqui é
um fator de complexificação58, já que a ett, enquanto empregador, não pode
deixar de ter alguma responsabilidade, quer quanto ao estado de saúde do trabalhador
e aos exames médicos a ser efetuados (n.º 4 do artigo 186.º), quer quanto à
informação que lhe deve ser prestada sobre os riscos inerentes ao posto de trabalho
(n.º 3 do artigo 186.º), o que implica uma colaboração e uma transmissão de in-
formações entre o utilizador e a ett (n.º 2 do artigo 186.º)59/60. afigura- se- nos,
também, que não é de excluir uma culpa in vigilando da ett, mormente quando
o trabalhador a informe de deficiências ou perigos conexos com as condições de
trabalho que encontrou no utilizador.

Já a responsabilidade por acidentes de trabalho é, em primeira linha, da ett
enquanto empregador, cabendo- lhe a ela celebrar o seguro obrigatório de acidentes
de trabalho que transfere para o segurador a responsabilidade inerente (artigo 13.º
n.º 3 do decreto- lei n.º 260/2009). essa foi, de resto, a solução encontrada pelo
acórdão uniformizador de Jurisprudência do supremo tribunal de Justiça de 5
de março de 2013. importa, contudo, ter presente que se o acidente tiver sido

58 assim também RobeRta boRtone, obblighi dell’impresa utilizzatrice..., ob. cit., pp. 330-331,
que sublinha que é necessário articular a responsabilidade da ett e a do utilizador. a ett ob-
riga-se a fornecer um trabalhador que pelas suas aptidões e qualificação profissional seja apto para
a execução das funções que lhe vão ser atribuídas. Por seu turno o utilizador deve indicar “do modo
mais analítico e detalhado possível” as características do posto de trabalho em que pretende colocar
o trabalhador temporário. e cabe-lhe também controlar as aptidões do trabalhador para ocupar
esse concreto posto de trabalho e se a segurança e a saúde desse trabalhador ou demais trabalhadores
estiverem ameaçadas por o trabalhador fornecido carecer das aptidões adequadas deverá recusar a
prestação e pedir a substituição à ett daquele trabalhador por um outro.
59 sobre a importância desta colaboração e da troca de informações cfr. soFia oliveiRa, diana
loPes; MaRGaRida baRbosa, João Paulo MoReiRa e GabRiela baRata, segurança e saúde no
trabalho..., ob. cit. o estudo contém uma série de sugestões muito relevantes: a criação de um
“embaixador” para os trabalhadores temporários (p. 17), a importância de um manual de acolhi-
mento e a designação de um “tutor” para o início da execução da atividade pelo trabalhador tem-
porário (p. 24).
60 KaRl RiesenHubeR, european employment law..., ob. cit., p. 483: “temporary agency work
in particular bears the risk that the different levels of responsability (temporary-work agency, user
undertaking) will not cooperate”.
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provocado por empresa utilizadora de mão de obra ou resultar da violação também
por esta das regras da segurança e saúde no trabalho tais situações são, de acordo
com o artigo 18.º n.º 1 da lat, algumas das que acarretam o agravamento da res-
ponsabilidade e o direito do sinistrado e seus familiares a receber uma indemnização
correspondente à totalidade dos prejuízos patrimoniais e não patrimoniais sofridos.
a relação existente entre utilizador e trabalhador temporário pode também tornar
delicada a sua inclusão nos terceiros a que se refere o artigo 17.º n.º 1 da lat.

um dos aspetos que a doutrina há muito considera ser dos mais problemáticos
é o da formação dos trabalhadores temporários61. tratando- se sobretudo de temporários
contratados a termo, há o perigo de as empresas de trabalho temporário não investirem
muito na sua formação, tanto mais que a lei não lhes permite criar obstáculos à
possibilidade de estes trabalhadores virem a celebrar um contrato de trabalho por
tempo indeterminado com os utilizadores. estes, por seu turno, não considerarão
em regra prioritária a formação de trabalhadores que não integram os seus quadros62.
daí a importância de normas como o nosso n.º 1 do artigo 187.º, ainda que exija
para que exista a obrigação da ett de dar formação profissional ao trabalhador
temporário contratado a termo que a duração do contrato de trabalho temporário,
incluindo renovações ou a soma de contratos de trabalho temporário sucessivos seja
superior a três meses. sublinhe- se, também, a obrigação legal de as ett’s afetarem
à formação profissional dos trabalhadores temporários pelo menos 1% do seu
volume anual de negócios nesta atividade (n.º 3 do artigo 187.º).

11. O estatuto coletivo dos trabalhadores temporários: trabalhadores
sem voz?

concordamos, no entanto, com o segmento da doutrina que afirma que um
dos grandes problemas do trabalho temporário é o estatuto coletivo dos trabalhadores
temporários63.

61 stanley d. nollen, negative aspects of temporary employment, Journal of labor Research
1996, vol. Xvii, pp. 567 e ss., p. 569: “the two principal economic concerns about temporary
workers are that (1) they are paid smaller current wage rates than regular or core employees while
they are temporary workers and they get fewer fringe benefits, and (2) they do not acquire the
training, experience, or career development that are necessary to build their human capital for
future employability”.
62 stanley d. nollen, negative aspects..., cit., p. 578: “because temporaries do not have long
service at the client company, the company is unlikely to recover its training cost”.
63 cfr., entre nós, MaRia do RosáRio PalMa RaMalHo, tratado de direito do trabalho, parte iv,
cit., p. 135: “os trabalhadores temporários são menos protegidos do que os trabalhadores comuns,
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desde logo, do próprio modo de execução da prestação dos trabalhadores
temporários, mormente quando contratados a termo64, decorre uma grave dificuldade
em pertencerem a um coletivo e terem consciência dessa ”pertença”. com efeito,
em relação ao seu próprio empregador, os trabalhadores temporários não partilham
um ambiente de trabalho podendo ter sido cedidos a vários utilizadores, com
ambientes e problemas laborais distintos; por outro lado, a sua inclusão no coletivo
dos trabalhadores do utilizador é dificultada não apenas pelo caráter frequentemente
muito breve e episódico da sua prestação, mas, mesmo nos casos em que a cedência
é mais prolongada, pelo seu enquadramento como trabalhadores de outro empregador.
À baixa taxa de filiação, acresce, segundo alguma doutrina, que os sindicatos de
caráter mais generalista nem sempre defendem adequadamente estes trabalhadores65.
Mas parece- nos poder afirmar- se, face ao direito português, o que uma autora
espanhola, consuelo chacartegui, afirma em tese geral, a saber, uma certa indefinição
dos direitos coletivos dos trabalhadores temporários66.

Pense- se, para dar alguns exemplos, no direito de eleger e ser eleito para
comissões de trabalhadores e no direito de greve.

o direito português, ao contrário de muitos ordenamentos próximos, como
o francês, o espanhol ou o alemão, não consagra a obrigatoriedade de existência
de estruturas representativas de trabalhadores seja qual for a dimensão da empresa,
deixando tal constituição à manifestação espontânea de tal vontade por parte dos
trabalhadores, através de um procedimento bastante “burocratizado”. em contrapartida,
teoricamente, uma comissão de trabalhadores pode ser constituída mesmo em

não só pela precariedade da sua situação juslaboral, como também pelo facto de não se integrarem
completamente nem na empresa de trabalho temporário (porque não é aí que prestam a sua atividade),
nem na empresa utilizadora (porque não são trabalhadores dessa empresa), tendo assim dificuldades
acrescidas de acederem às instâncias coletivas de representação dos seus interesses e, em geral, de
exercerem os seus direitos”.
64 cfr. vito leccese, diritti sindacali, in il lavoro temporaneo, dir. por Francesco liso e umberto
carabelli, Franco angeli, Milano, 1999, pp. 346 e ss., p. 348, sublinhava o risco do isolamento do
trabalhador temporário que acaba por não pertencer a qualquer coletivo e sublinhava a dificuldade
de os sindicatos representarem “a força de trabalho presente temporariamente na empresa” (p. 362).
65 cfr., por todos, Helen FRenZel, the temporary agency Work directive, european labour
law Journal 2010, vol. i, n.º 1, pp. 119 e ss., p. 130, que observa que os trabalhadores temporários
tendem a não ser representados por sindicatos “específicos” e para a autora seria importante que os
trabalhadores temporários se organizassem em sindicatos próprios, particularmente em tempos de
crise em que tendem a ser os primeiros a perder o emprego. tendem, também, a não ter qualquer
representação, nem por parte da comissão de trabalhadores da ett, nem do utilizador.
66 consuelo cHacaRteGui, Resocialising temporary agency work..., cit., p. 221: “Perhaps it is in
relation to collective rights that the legal status of the temporary worker is less defined”.
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uma microempresa. a realidade mostra, no entanto, que normalmente as comissões
de trabalhadores só surgem nas grandes empresas. ainda que sem dispormos de
dados estatísticos recentes sobre as empresas de trabalho temporário aventuramo- nos
a supor que não será frequente nestas a constituição de comissões de trabalhadores.
Mas poderão os trabalhadores temporários votar e ser eleitos para as comissões de
trabalhadores eventualmente existentes no utilizador? nada de menos seguro face
à enigmática letra do n.º 1 do artigo 189.º, segundo a qual “o trabalhador temporário
é considerado, no que diz respeito à empresa de trabalho temporário e ao utilizador
para efeitos de aplicação do regime relativo a estruturas de representação coletiva
dos trabalhadores, consoante estejam em causa matérias referentes à empresa de
trabalho temporário ou ao utilizador, nomeadamente a constituição das mesmas
estruturas”. confessamos a nossa dificuldade em interpretar esta norma que parece
deixar o trabalhador temporário num limbo legal: a comissão de trabalhadores do
utilizador tem competências que não dizem de todo respeito ao trabalhador
temporário – por exemplo, não parece que possa dar qualquer parecer no procedimento
para despedimento disciplinar do trabalhador temporário ou no seu despedimento
por inadaptação – mas tem também competências (pelo menos teoricamente)
sobre matérias que interessam ao trabalhador temporário – por exemplo, deve
obrigatoriamente ser consultada sobre qualquer medida do utilizador de que decorra
um agravamento das condições de trabalho ou mudanças na organização de trabalho
(artigo 425.º, alínea c). em todo o caso, e ainda que com dúvidas face ao teor da
norma, parece- nos que o trabalhador temporário não poderá participar na eleição
da comissão de trabalhadores do utilizador67/68.

Já ninguém duvidará que o trabalhador temporário, como qualquer trabalhador
subordinado, beneficia ou é titular69 do direito à greve. Mas é fácil compreender

67 ao contrário do que sucede na lei alemã depois das alterações que em 2017 foram introduzidas
na lei sobre cedência de trabalhadores (“Gesetz zur änderung des arbeitnehmerüberlassungsgesetzes
und anderer Gesetze” que entrou em vigor a 01/04/2017. o trabalhador temporário não pode ser
eleito, mas após três meses de prestação de trabalho para o utilizador tem direito a votar na eleição
do betriebsrat do utilizador. sobre o tema cfr., por todos, olaF deineRt, neuregelung des
Fremdpersonaleinsatzes im betrieb, Recht der arbeit 2017, pp. 65 e ss., p. 80 e RolF WanK,
änderungen im leiharbeitsrecht, Recht der arbeit 2017, pp. 100 e ss., p. 114.
68 seria mais defensável que pudesse votar na eleição dos representantes dos trabalhadores para a
segurança e saúde no trabalho que vão operar no utilizador e cuja atividade interessa diretamente
ao trabalhador temporário. Mas a lei n.º 102/2009 de 10 de setembro não parece contemplar essa
possibilidade, referindo-se sempre aos trabalhadores da empresa (vejam-se, por exemplo, os artigos
21.º, n.º 2, 26.º e 31.º n.º 2, este último quanto ao caderno eleitoral).
69 sobre a delicada questão da titularidade do direito à greve, e se se trata, ou não, de um direito
individual de exercício coletivo, permitimo-nos remeter para Júlio GoMes, algumas notas sobre
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que este direito para os trabalhadores temporários não passa, as mais das vezes, de
uma bela miragem. desde logo, como trabalhadores precários os trabalhadores
temporários, designadamente os contratados a termo, hesitarão em recorrer à (ou
aderir a uma) greve, sabendo que qualquer vitória será no seu caso, possivelmente,
uma vitória pírrica, porque se arriscam a não voltar a ser contratados pela ett. e
mesmo os (raros) trabalhadores contratados por tempo indeterminado para cedência
temporária sabem que podem ficar à espera indefinidamente de uma nova cedência.
Mas os problemas não se colocam apenas ao nível da realidade social e económica,
o que já seria muito grave, mas colocam- se também ao nível do direito: a greve
foi historicamente pensada no plano do conflito entre os trabalhadores e o seu
empregador e não foi concebida para estas relações triangulares. se os trabalhadores
temporários fizerem greve pode o utilizador substituí- los, afirmando que não se
trata dos seus trabalhadores e que não sendo seu empregador não está abrangido
pela proibição do n.º 1 do artigo 535.º? e pode invocar o incumprimento do
contrato de utilização de trabalho temporário e resolvê- lo, contratando outra
ett70? ou, simplesmente, recusar- se para o futuro a celebrar quais contratos de
utilização de trabalho temporário com aquela ett?

inadequadamente representados por muitos sindicatos, incapazes de participar
em algumas das estruturas representativas dos trabalhadores eventualmente existentes
no utilizador, desprovidos, na prática de um genuíno direito de greve, os trabalhadores
temporários acabam, em grande medida, por ser, como já atrás referimos, trabalhadores
“sem voz”, ou, pelo menos, sem voz coletiva.

a intervenção do piquete de greve e responsabilidade do sindicato, Revista de direito e de estudos
sociais 2019, ano lX, pp. 57 e ss. e doutrina aí citada.
70 ou pedir uma indemnização à ett pelo incumprimento do contrato de utilização. cfr. Helen
FRenZel, the temporary agency Work directive...,. ob. cit., pp. 130-131: “could the user
undertaking make damages claims towards the temporary work agency and its workers? Here no
european answer but this question demonstrates specifically that in the triangular employment
relationships the interests of the parties are difficult to address by the protective standards for the
“typical” worker in a bilateral employment relationship”.
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